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g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou de outros utensí-
lios estridentes em recintos desportivos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-de-ar-
tifício ou objectos similares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 18 639-C/2007

A Assembleia Municipal de Óbidos aprovou por maioria, com 15 vo-
tos a favor e 4 votos contra, em sessão realizada a 29 de Agosto de
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ESTRUTURA ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ÓBIDOS

2007, a proposta de alteração ao Organograma apresentada pelo
Executivo Camarário e aprovada por este, por unanimidade, em reu-
nião realizada a 6 de Agosto de 2007.

Este documento é um complemento ao Regulamento Interno dos
Serviços Municipais e devidamente ajustado à realidade, face a uma
profunda reorganização interna.

Face às alterações introduzidas, torna-se pública a versão consoli-
dada do Organograma do Municipio de Óbidos.

12 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Telmo Hen-
rique Correia Daniel Faria.

Regulamento n.º 254-H/2007

Regulamento Interno dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 — O presente Regulamento define os objectivos, organização e
os níveis de actuação dos serviços do Município de Óbidos, bem como
os princípios que os regem e estabelece os níveis de direcção e de
hierarquia que articulam os serviços municipais e o respectivo funci-
onamento, nos termos da legislação em vigor.

2 — O Regulamento aplica-se a todos os serviços do Município,
mesmo quando descentralizados.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — No desempenho das actividades em que ficam investidos por
força deste Regulamento e daqueles que posteriormente for julgado
útil atribuir-lhes, os serviços do Município devem subordinar-se aos
seguintes objectivos centrais:

1.1 — Melhorar permanentemente os serviços prestados às popu-
lações;

1.2 — Aproveitar racional e eficazmente os meios, humanos e
materiais, ao seu dispor;

1.3 — Dignificar e valorizar profissionalmente os seus trabalhado-
res;

1.4 — Promover o progresso económico, social e cultural do con-
celho;

1.5 — Contribuir constantemente para o aumento do prestígio do
poder local.

Artigo 3.º

Avaliação do desempenho dos Serviços

A avaliação do desempenho dos colaboradores do município de
Óbidos respeitará a legislação em vigor.

Artigo 4.º

Princípios de funcionamento

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais funcio-
narão subordinados aos princípios de:

1) Planeamento;
2) Coordenação e cooperação;
3) Delegação de competências;
4) Evolução.

Artigo 5.º

Princípios de planeamento

1 — A acção dos serviços municipais será permanentemente refe-
renciada a um planeamento global e sectorial, definido pelos órgãos
autárquicos municipais, em função da necessidade de promover a me-
lhoria de condições de vida das populações e o desenvolvimento eco-
nómico, social e cultural do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na formu-
lação dos diferentes instrumentos de planeamento e programação, os
quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e deverão obrigatoria-
mente ser respeitados e seguidos na actuação dos serviços.
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3 — Entre outros instrumentos de planeamento e programação que
venham a ser definidos, serão considerados os seguintes:

3.1 — Plano Director Municipal;
3.2 — Grandes Opções do Plano — Plano Plurianual de Investimen-

tos e Plano de Actividades Municipais;
3.3 — Orçamento.

4 — O Plano Director Municipal, considerando integradamente as-
pectos físico-territoriais, económicos, culturais, sociais, financeiros e
institucionais, define o quadro global de referência da actuação muni-
cipal:

a) O Plano Director Municipal define a estratégia de desenvolvi-
mento do município e as bases para a elaboração dos planos e progra-
mas de actividades;

b) O Plano Director Municipal será periodicamente revisto, de-
vendo os serviços criar os mecanismos técnico-administrativos que
os órgãos municipais considerem necessários para proceder ao con-
trolo da sua execução e à avaliação dos resultados da sua implemen-
tação.

5 — As Grandes Opções do Plano e os Planos Plurianuais de In-
vestimentos e de Actividades sistematizarão objectivos, programas,
projectos e acções da actividade municipal e qualificarão o conjunto
de realizações e empreendimentos que o Município pretenda levar a
efeito durante o período considerado.

6 — Os serviços providenciarão no sentido de dotar os órgãos
municipais de estudos e análises sectoriais que contribuam para que
estes, com base em dados objectivos, possam tomar as decisões mais
correctas, tendo em consideração as prioridades com que as acções
devem ser incluídas na programação.

7 — Os serviços implantarão, sob a orientação e direcção dos elei-
tos, mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento da
execução dos planos, elaborando relatórios periódicos sobre os níveis
de execução.

8 — No orçamento, os recursos financeiros serão apresentados de
acordo com a sua vinculação ao cumprimento dos objectivos e metas
fixadas nas Grandes Opções do Plano e serão distribuídos de acordo
com a classificação programática previamente aprovada pelos órgãos
municipais:

a) Os serviços colaborarão activamente com o Município no pro-
cesso de elaboração orçamental, preocupando-se com a busca de so-
luções adequadas à situação concreta do município que permitam que
os objectivos sejam atingidos com mais eficácia e economia de recur-
sos;

b) Os serviços serão vinculados ao cumprimento de normas, pra-
zos e procedimentos constantes da lei e os que anualmente forem
definidos para o processo de elaboração orçamental;

c) Os serviços procederão ao efectivo acompanhamento da execu-
ção física e financeira do orçamento, elaborando periodicamente re-
latórios que possibilitem aos órgãos municipais tomar as medidas de
reajuste que se tornem necessárias.

Artigo 6.º

Princípio da coordenação e cooperação

1 — As actividades dos serviços municipais, especialmente aquelas
que se referem à execução das Grandes Opções do Plano, serão objec-
to de coordenação nos diferentes níveis.

2 — A coordenação interdivisões deverá ser assegurada de modo
regular e sistemático, aos níveis da direcção municipal de primeiro
grau, em reuniões de coordenação geral de divisões e ou serviços, a
realizar trimestralmente, podendo também ser decidida a criação de
grupos de trabalho ou comissões para acompanhamento de aspectos
sectoriais que envolvam a acção conjugada de diferentes divisões.
Aquando da criação de grupos de trabalho ou comissões de acompa-
nhamento, devem ser definidos os seus objectivos, duração e periodi-
cidade das reuniões.

3 — A coordenação intradivisão deve ser preocupação permanen-
te, cabendo à direcção técnico-administrativa das divisões, em cola-
boração com as chefias sectoriais, realizar reuniões de trabalho para
intercâmbio de informações, consultas mútuas e discussão de propos-
tas de acção concertada, com periodicidade nunca superior à mensal.

4 — Os responsáveis pelos serviços municipais, a todos os níveis,
deverão dar conhecimento ao membro da Câmara com responsabili-
dade política na direcção da divisão respectiva, das consultas e enten-
dimentos que em cada caso sejam considerados necessários para a
obtenção de soluções integradas, harmonizadas com a política geral e
sectorial do Município.

5 — Os responsáveis dos serviços municipais deverão propor ao
membro da Câmara, com responsabilidade política na direcção da

unidade orgânica respectiva, as formas de actuação que se considerem
mais adaptadas a cada caso.

Artigo 7.º

Princípio da delegação de competências

1 — O princípio da delegação é exercido a todos os níveis de di-
recção e é utilizado como instrumento privilegiado de desburocratiza-
ção e de racionalização administrativa, criando condições para uma
maior rapidez e objectividade nas decisões.

2 — O exercício de funções, em regime de substituição, abrange os
poderes delegados e subdelegados no substituto, salvo se o despacho
de delegação ou subdelegação ou o que determina a substituição, dis-
puser expressamente em contrário.

3 — As delegações e subdelegações de competências são revogá-
veis a todo o tempo e, salvo os casos de falta ou impedimento tem-
porário, caducam com a mudança do delegante ou subdelegante e do
delegado ou subdelegado.

4 — As delegações e subdelegações de competências não prejudi-
cam, em caso algum, o direito de avocação ou de direcção e o poder
de revogar os actos praticados.

5 — A entidade delegada ou subdelegada deverá sempre mencionar
essa qualidade nos actos que pratique por delegação ou subdelegação.

Artigo 8.º

Princípios da evolução

1 — A estrutura e organização dos serviços municipais não são
rígidas e imutáveis, antes requerem a flexibilidade e as medidas de
adequação que permitam fazer face a novas solicitações e competên-
cias, no sentido de se incrementar em quantidade e em qualidade os
serviços prestados às populações.

2 — Compete à direcção política do Município promover o pro-
cesso de análise contínua e sistemática da estrutura e organização dos
mesmos, com vista à concretização dos objectivos enunciados no
artigo 2.º deste Regulamento e das decisões sobre as alterações secto-
riais a introduzir.

3 — Os responsáveis pelos serviços, ou através destes, qualquer
trabalhador municipal, deverão colaborar na melhoria permanente da
estrutura e organização, propondo as medidas que considerem adapta-
das à melhoria do desempenho das diferentes tarefas.

4 — O princípio da evolução tem expressão concreta na articula-
ção da regulamentação e das normas relativas à estrutura e organiza-
ção dos serviços.

5 — O presente Regulamento é o quadro de referência geral que
será complementado com normas a publicar sob a forma de circulares
normativas de maior flexibilidade e definidoras do funcionamento dos
serviços.

6 — Estas normas específicas devem ser elaboradas em estrita co-
laboração entre todos os níveis de direcção com actuação na área da
divisão e com audição dos respectivos trabalhadores.

7 — Nos termos legais, as revisões e alterações deste regulamento,
exigirão a correspondente aprovação pela Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal.

8 — As alterações das normas complementares a fixar na forma
de circulares normativas serão da competência da Câmara Municipal,
devendo as respectivas propostas ser subscritas pelo Presidente da
Câmara.

O disposto nos números anteriores não prejudica a edição de or-
dens e instruções de serviço, da competência do Presidente da Câma-
ra ou Vereador Delegado, no quadro dos seus poderes de direcção e
superintendência.

CAPÍTULO II

Níveis de direcção

Artigo 9.º

Níveis de direcção

1 — O Município de Óbidos compreende três níveis de direcção:

1.1 — Direcção política;
1.2 — Direcção Intermédia de primeiro grau;
1.3 — Direcção Intermédia de segundo grau.

2 — A direcção política é exercida pelos membros eleitos da Câ-
mara Municipal, Presidente e Vereadores, funcionando em colectivo
ou individualmente nos termos da lei e no âmbito das suas competên-
cias próprias ou delegadas.
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3 — A direcção intermédia é desempenhada por funcionários no-
meados para o cargo de director de departamento municipal e de chefe
de divisão municipal, nos termos previstos nos n.os 1 e 2 do arti-
go 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 Janeiro, republicada pela Lei n.º 51/
2005, de 30 de Agosto.

4 — Abaixo dos níveis de direcção existirão lugares de responsável
de gabinete, chefe de secção, responsável de serviço e encarregado,
de acordo com as necessidades e com o que estiver definido superior-
mente em termos de densidades para cada carreira. Estes lugares, na
sua articulação e hierarquia, constarão de normas específicas de fun-
cionamento de cada divisão.

Artigo 10.º

Hierarquia das decisões de direcção

1 — As decisões de direcção política podem revestir-se de carácter
geral ou sectorial.

2 — As decisões de carácter geral aplicam-se ao conjunto dos ser-
viços municipais e as de caracter setorial apenas ao serviço ou aos
serviços nelas expressamente referidos.

3 — Todas as decisões da direcção política têm carácter obrigató-
rio.

4 — Todas as decisões da direcção intermédia, aplicam-se dentro
da sua orgânica, de um modo geral ou sectorial, consoante o nelas
expresso, sendo o seu comprimento obrigatório.

5 — As decisões da direcção intermédia não podem contrariar as
decisões de nível superior e deverão ser sempre compatibilizadas com
os regulamentos, normas e outros instrumentos disciplinares, em vi-
gor.

Artigo 11.º

Substituição casuística dos níveis de direcção e de chefia

1 — Sem prejuízo do regime de substituição legalmente previsto,
nas faltas e impedimentos dos titulares de cargos de direcção e de
chefia ou equiparados, o exercício das respectivas funções poderá ser
assegurado por outros funcionários, mediante despacho do Presidente
da Câmara ou Vereador com competência por aquele delegada.

CAPÍTULO III

Organização dos Serviços do Município

Artigo 12.º

Organização dos serviços municipais

Para o desenvolvimento das suas actividades os serviços do Muni-
cípio de Óbidos são organizados de acordo com a seguinte estrutura:

1 — Serviços de assessoria, planeamento e coordenação
1.1 — Gabinete de Apoio à Presidência — GAP;
1.2 — Gabinete Jurídico — GJ;
1.3 — Gabinete de Protecção Civil — GPC;
1.4 — Centro de Intervenção Social — CIS;
1.5 — Gabinete de Comunicação e Design — GCD;
1.6 — Gabinete de Veterinária Municipal — GVM;
1.7 — Fiscalização Municipal — FM;
1.8 — Gabinete de Inovação, Informática e SIG — GIISIG.

2 — Departamento de Administração Geral — DAG;
2.1 — Gabinete de Investigação Cultural — GIC;
2.1.1 — Serviço de Biblioteca — SB;
2.1.2 — Serviço de Arquivo Histórico — SAH;
2.1.3 — Serviço de Arqueologia — SA;
2.1.4 — Serviço de Investigação — SI.
2.2 — Divisão Administrativa e Financeira — DAF;
2.2.1 — Gabinete de Gestão Financeira e Controle Interno — GGF-

CI;
2.2.2 — Secção de Contabilidade — SC;
2.2.3 — Serviço de Tesouraria — TES;
2.2.4 — Secção de Recursos Humanos — SRH;
2.2.5 — Serviço de Notariado — SN;
2.2.6 — Secção Administrativa Central e Posto de Atendimento

ao Cidadão — SAC/PAC;
2.2.7 — Secção de Património — SP;
2.2.8 — Secção de Aprovisionamento e Empreitadas — SAE.
2.3 — Divisão de Ambiente e Obras Municipais — DAOM:
2.3.1 — Gabinete de Obras Municipais — GOM;
2.3.2 — Gabinete/Secção de Logística e Armazém — G/SLA;
2.3.3 — Serviço de Ambiente e Limpeza Urbana — SALU;
2.3.4 — Serviço de Gestão Florestal e Espaços Verdes — SGFEV;
2.3.5 — Secção Administrativa de Águas e Saneamento — SAAS.

2.4 — Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística — DPGU;
2.4.1 — Gabinete Técnico — GT;
2.4.2 — Gabinete de Gestão do Património Histórico — GGPH;
2.4.3 — Gabinete de Planeamento — GP;
2.4.4 — Secção de Loteamentos e Obras Particulares — SLOP;
2.4.5 — Serviço de Fiscalização de Obras Particulares — SFOP.

Artigo 13.º

Níveis de actuação dos serviços

1 — A prossecução dos objectivos consignados nas atribuições de
cada divisão e ou serviço, articula-se entre os níveis de direcção in-
termédia, coordenação e Cooperação.

2 — Consideram-se abrangidas pelo nível de direcção as activida-
des que possam ser desenvolvidas na íntegra e de modo autónomo
pela divisão e ou serviço, ainda que com o recurso à colaboração
exterior.

3 — Consideram-se abrangidas pelo nível de coordenação as acti-
vidades que, sendo da responsabilidade da divisão e ou serviço, em
termos de gestão e de apresentação do produto final de trabalho,
obrigam à compatibilização de propostas e ou acções oriundas de di-
versos serviços, devendo as regras ser fixadas por quem possuir res-
ponsabilidade da direcção de departamento.

4 — Consideram-se abrangidas pelo nível de cooperação as activi-
dades parcelares enquadradas em processos cuja direcção ou coorde-
nação pertença a outra divisão e ou serviço.

CAPÍTULO IV

Competências funcionais comuns dos cargos
de chefia

Artigo 14.º

Competências funcionais da direcção de departamento

1 — Definir os objectivos de actuação da unidade orgânica que di-
rige, tendo em conta os objectivos gerais estabelecidos.

2 — Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos
serviços dependentes, com vista à execução dos planos de actividades
e à prossecução dos resultados obtidos e a alcançar.

3 — Garantir a coordenação das actividades e a qualidade técnica
da prestação dos serviços na sua dependência.

4 — Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais
e tecnológicos afectos à sua unidade orgânica, optimizando os meios e
adoptando medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos
e promover a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos.

5 — Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua
unidade orgânica e garantir o cumprimento dos prazos adequados à
eficaz prestação do serviço, tendo em conta a satisfação do interesse
dos destinatários.

6 — Efectuar o acompanhamento profissional no local de traba-
lho, apoiando e motivando os funcionários e proporcionando-lhes os
adequados conhecimentos e aptidões profissionais necessários ao exer-
cício do respectivo posto de trabalho, bem como os procedimentos
mais adequados ao incremento da qualidade do serviço a prestar.

7 — Divulgar junto dos funcionários os documentos internos e as
normas de procedimento a adoptar pelo serviço, bem como debater e
esclarecer as acções a desenvolver para o cumprimento dos objecti-
vos do serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de res-
ponsabilidades por parte dos funcionários.

8 — Garantir a aplicação do Sistema Integrado de Avaliação do
Desempenho dos colaboradores.

9 — Identificar as necessidades de formação específica dos funcio-
nários da sua unidade orgânica e propor a frequência das acções de
formação consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessi-
dades, sem prejuízo do direito à autoformação.

10 —  Proceder ao controlo efectivo da assiduidade, pontualidade
e cumprimento do período normal de trabalho por parte dos funcio-
nários da sua unidade orgânica.

11 —  Autorizar a passagem de certidões de documentos arquiva-
dos na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham ma-
téria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documen-
tos aos interessados.

Artigo 15.º

Competências funcionais dos chefes de divisão municipais

Directamente dependente do Director de departamento, compete
ao chefe de divisão municipal:

1 — Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em conformidade
com as deliberações da Câmara Municipal e ou despachos dos superiores
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hierárquicos, distribuindo o serviço de modo eficaz e zelando pela
assiduidade do pessoal.

2 — Organizar e promover o controlo de execução das actividades
da divisão, de acordo com o plano de acção e objectivos definidos,
proceder à avaliação dos resultados alcançados e elaborar os relató-
rios de actividade da divisão.

3 — Controlar os resultados sectoriais, responsabilizando-se pela
sua produção de forma adequada aos objectivos prosseguidos.

4 — Promover a execução das ordens e dos despachos do presi-
dente da câmara ou dos vereadores com poderes para o efeito nas
matérias compreendidas na esfera de competências da respectiva di-
visão municipal.

5 — Dirigir o pessoal integrado na divisão, para o que distribui,
orienta e controla a execução dos trabalhos dos subordinados.

6 — Garantir a aplicação do Sistema Integrado de Avaliação do
Desempenho dos colaboradores.

7 — Organizar as actividades da divisão, em cumprimento dos Pla-
nos de Investimento, de Actividades e Orçamento, controlar a sua
execução e proceder à avaliação da mesma.

8 — Promover a qualificação do pessoal da divisão.
9 — Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da compe-

tência da divisão a seu cargo.

Artigo 16.º

Funções dos responsáveis de gabinete

Compete aos responsáveis de gabinete:

1 — Assegurar a coordenação e orientação do pessoal do gabinete,
em conformidade com as deliberações da Câmara Municipal e ou des-
pachos dos superiores hierárquicos, distribuindo o serviço do modo
mais conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal do gabinete.

2 — Organizar e promover o controlo da execução das actividades
do gabinete, de acordo com o plano de acção definido, proceder à
avaliação dos resultados alcançados e elaborar os respectivos relató-
rios de actividade.

3 — Colaborar na elaboração do projecto de proposta das Grandes
Opções do Plano e Orçamento no âmbito do gabinete.

4 — Promover o controlo de execução dos Planos de Investimen-
to e de Actividades e Orçamento no âmbito do gabinete.

5 — Assegurar a eficiência nos meios e processos de trabalho, a
maior economia no emprego de todos os recursos e, designadamente,
a boa produtividade dos recursos humanos do gabinete.

6 — Zelar pelas instalações a cargo do Gabinete e respectivo re-
cheio e transmitir à DAF/SP os elementos necessários ao cadastro e
registo dos bens afectos ao gabinete.

7 — Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação da
Câmara Municipal e hajam sido despachados nesse sentido pelos su-
periores hierárquicos.

8 — Assistir sempre que tal for determinado, às reuniões dos ór-
gãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho para que for
convocado.

9 — Assegurar a execução das deliberações da Câmara Municipal e
dos despachos dos superiores hierárquicos.

10 — Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos
e processos desnecessários ao funcionamento corrente do gabinete, acom-
panhados por lista descritiva visada pelo chefe de divisão respectiva.

11 — Assegurar a informação necessária ao serviço, com vista ao
bom funcionamento do gabinete.

12 — Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
informativos relativos às atribuições do gabinete.

13 — Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamenta-
res sobre as matérias da respectiva competência.

14 — Elaborar propostas de instruções, circulares normativas, postu-
ras e regulamentos necessários ao exercício da actividade do gabinete.

15 — Prestar com prontidão os esclarecimentos e informações
relativos ao gabinete, solicitados pelos superiores hierárquicos.

16 — Elaborar pareceres e informações sobre os assuntos da com-
petência do gabinete.

17 — Executar as tarefas que, no âmbito das suas competências,
lhes sejam superiormente solicitadas.

Artigo 17.º

Funções dos chefes de secção, responsáveis de serviço
e encarregados

Compete ao chefe de secção, de serviço ou encarregado:

1 — Coordenar e orientar o pessoal da secção, do serviço ou área
a seu cargo, manter a ordem e disciplina das instalações e do pessoal
respectivo, advertindo os trabalhadores que se mostrem pouco zelo-
sos ou menos assíduos.

2 — Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu cargo, de
maneira a que tenha andamento e se efectue nos prazos estipulados,
sem atrasos ou deficiências.

3 — Entregar ao chefe de divisão ou ao responsável directo pelo
gabinete, os documentos devidamente registados, conferidos e infor-
mados, sempre que careçam do seu visto e assinatura ou tenham de ser
levados a despacho ou assinatura do presidente da Câmara, do vereador
com responsabilidade política na direcção do serviço, bem como os
processos devidamente organizados e instruídos que careçam de ser
submetidos à decisão do Presidente da Câmara ou da Câmara Municipal.

4 — Prestar a quem demonstre interesse directo e legítimo, as in-
formações não confidenciais que lhe sejam solicitadas e respeitem a
assuntos do respectivo processo.

5 — Apresentar ao chefe de divisão ou responsável directo pelo
serviço, para efeitos de despacho do Presidente da Câmara ou do
vereador com responsabilidade política na direcção do serviço, a re-
cusa de qualquer informação, sempre fundamentada em termos de
confidencialidade da matéria em causa ou da não legitimidade do re-
querente.

6 — Apresentar ao chefe de divisão ou ao responsável directo pelo
serviço, as sugestões que julgar convenientes, no sentido de um me-
lhor aperfeiçoamento do serviço a seu cargo e da sua articulação com
os restantes serviços municipais.

7 — Fornecer às outras secções e serviços da divisão e ou gabine-
tes, as informações e esclarecimentos que careçam para o bom anda-
mento de todos os processos, manter as melhores relações entre sec-
ções, serviços e gabinetes e auxiliar com os seus conhecimentos os
respectivos responsáveis.

8 — Organizar e actualizar as notas e apontamentos de delibera-
ções, posturas, regulamentos, leis, decretos, portarias, editais, ordens
de serviço e demais elementos, que tratam de assuntos que interessem
à secção, serviço ou gabinete, os quais deverão ser facultados às res-
tantes secções, serviços e gabinetes, quando forem solicitados.

9 — Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pessoal da
secção ou serviço.

10 — Propor ao chefe de divisão ou ao responsável directo pelo
gabinete ou serviço, o prolongamento do horário normal de trabalho,
sempre que se verifiquem casos de urgente necessidade ou de acumu-
lação de trabalho que não possa ser executado dentro do horário
normal, com todas as unidades de trabalho ou com os funcionários
que as circunstâncias exigirem.

11 — Solicitar ao chefe de divisão ou ao responsável directo pelo
gabinete ou serviço, auxílio de pessoal adstrito às outras secções, ser-
viços ou gabinetes para a execução de serviços mais urgentes, que se
verifique não ser possível levar a efeito com o pessoal da sua secção
ou serviço.

12 — Informar, regularmente o chefe de divisão ou responsável
directo pelo gabinete ou serviço, sobre o andamento dos processos a
seu cargo.

13 — Conferir e rubricar todos os documentos de receita e despesa
passados pelos serviços a seu cargo.

14 — Resolver as dúvidas, que em matéria de serviço, lhe forem
apresentadas pelos funcionários da sua secção, serviço ou gabinete,
expondo-as à sua chefia directa, quando não se encontre solução acei-
tável ou necessite de orientação.

15 — Preparar a remessa ao arquivo dos documentos e processos
que não sejam necessários na secção, serviço ou gabinete, devidamen-
te relacionados.

16 — Fornecer ao chefe de divisão ou ao responsável directo pelo
serviço, nos primeiros dias de cada mês, os elementos de gestão refe-
rentes ao mês anterior, de interesse para os relatórios de execução
das actividades a seu cargo.

17 — Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento referen-
te à actividade da secção ou serviço.

18 — Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da compe-
tência da secção ou serviço.

19 — Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos adstritos à
secção ou serviço e transmitir à DAF/SP os elementos necessários ao
cadastro e registo dos mesmos.

20 — Executar as tarefas que, no âmbito das suas competências,
lhe sejam superiormente solicitadas.

CAPÍTULO V

Serviços de assessoria, planeamento e coordenação

Artigo 18.º

Gabinete de Apoio à Presidência — GAP

Compete ao GAP:

1 — Assegurar o apoio administrativo necessário ao desempenho
da actividade do Presidente da Câmara.
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2 — Secretariar o Presidente da Câmara, nomeadamente no que se
refere a atendimento do público e marcação de contactos com enti-
dades externas.

3 — Preparar contactos exteriores do Presidente da Câmara, for-
necendo elementos que permitam a sua documentação prévia.

4 — Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo sec-
torial da presidência.

5 — Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens de
serviço e outras decisões do Presidente da Câmara.

6 — Apoiar e secretariar as reuniões interdivisões e outras em que
participe o Presidente da Câmara.

7 — Assegurar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo Pre-
sidente da Câmara.

Artigo 19.º

Gabinete Jurídico — GJ

1 — Assegurar o Serviço Jurídico do Município.
2 — Emitir pareceres e assegurar o aconselhamento jurídico aos

serviços.
3 — Acompanhar todos os processos de contra-ordenações, de

inquérito e disciplinares.
4 — Instruir e acompanhar processos judiciais em que o Município

intervenha como parte.
Artigo 20.º

Gabinete de Protecção Civil — GPC

Compete ao Serviço Municipal de Protecção Civil:

1 — Realizar o levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos
riscos colectivos de origem natural ou tecnológica.

2 — Elaborar do Plano Municipal de Protecção Civil e assegurar a
sua monitorização.

3 — Analisar permanentemente a vulnerabilidade perante situações
de risco devidas à acção do homem ou da natureza.

4 — Informar e formar as populações, visando a sua sensibilização
em matéria de auto-protecção e de colaboração com as entidades.

5 — Planear soluções de emergência, visando a busca, o salvamen-
to, a prestação de socorro e de assistência, bem como a evacuação,
alojamento e abastecimento das populações.

6 — Inventariar os recursos e meios disponíveis, e os mais facil-
mente mobilizáveis, ao nível local, regional e nacional.

7 — Proceder, em parceria com outros serviços da autarquia, ao
estudo e divulgação de formas adequadas de protecção dos edifícios
em geral, de monumentos e de outros bens culturais, de instalações de
serviços essenciais, bem como do ambiente e dos recursos naturais.

Artigo 21.º

Organização do Centro de Intervenção Social

Ao Centro de Intervenção Social — CIS, estão afectos os seguin-
tes serviços:

1 — Gabinete de Coordenação da Intervenção Social — GCIS;
2 — Gabinete de Planeamento e Análise da Intervenção Social —

GPAIS;
3 — Gabinete de Educação — GED;
4 — Gabinete para a Infância e Juventude — GIJ;
5 — Gabinete de Apoio à Família — GAF;
6 — Gabinete de Apoio aos Munícipes e Instituições de Óbidos —

GAMIO;
7 — Gabinete para a Promoção da Cidadania — GPC;
8 — Gabinete de Apoio aos Idosos — GAI;
9 — Gabinete para a Promoção da Saúde — GPS;
10 — Gabinete de Habitação — GHAB;
11 — Serviço Municipal de Cozinha e Refeitório — SMCR.

Artigo 22.º

Centro de Intervenção Social

Compete ao Centro de Intervenção Social – CIS e respectivos ser-
viços:

1 — Gabinete de Coordenação e Intervenção Social — GCIS:
1.1 — Coordenar a gestão dos diversos gabinetes, serviços, progra-

mas, projectos, medidas e iniciativas afectos ao domínio da interven-
ção social do município, zelando pela eficácia dos desempenhos, pelo
cumprimento dos objectivos e pela equilibrada afectação dos recursos
humanos, materiais e económicos;

1.2 — Proceder ao controlo e gestão da assiduidade dos postos de
trabalho afectos à intervenção social do município;

1.3 — Supervisionar a documentação interna e externa;
1.4 — Representar e apoiar o executivo municipal no domínio da

intervenção social.

2 — Do Gabinete de Planeamento e Análise da Intervenção Social
fazem parte a Rede Social e o Observatório Social:

2.1 — São competências da Rede Social:
2.1.1 — Constituir-se como plataforma de articulação entre par-

ceiros públicos e privados, sob a forma de trabalho em parceria alar-
gada com vista ao planeamento estratégico da intervenção social local;

2.1.2 — Promover a inclusão e a coesão social, bem como o pla-
neamento integrado e sistemático, potenciando sinergias competên-
cias e recursos;

2.1.3 — Contribuir para a concretização, acompanhamento e ava-
liação dos objectivos do Plano Nacional de Acção para a Inclusão
(PNAI);

2.1.4 — Fomentar canais regulares de comunicação e informação
entre os parceiros e a população em geral.

2.2 — São competências do Observatório Social:
2.2.1 — Elaborar estudos que permitam analisar os efeitos dos di-

versos programas sociais na vida quotidiana dos munícipes;
2.2.2 — Pesquisar, desenvolver e implementar o processo neces-

sário à realização e actualização do recenseamento social no conce-
lho de Óbidos;

2.2.3 — Constituir uma base de dados quantitativa e qualitativa que
permita a realização de estudos longitudinais caracterizadores das re-
alidades sociais do Município de Óbidos;

2.2.4 — Apoiar outros serviços municipais na aplicação de inqué-
ritos por questionário, inquéritos por entrevista e respectivo trata-
mento estatístico com construção de bases de dados em suporte in-
formático.

3 — Gabinete de Educação — GED:
3.1 — Desenvolver estudos e propor medidas que sustentem a di-

versificação de estratégias e de métodos educativos para promover,
de forma diferenciada, o sucesso escolar;

3.2 — Elaborar e actualizar a Carta Educativa do Concelho de
Óbidos;

3.3 — Elaborar o Plano Educativo Municipal, com o objectivo de
criar Escolas Municipais;

3.4 — Analisar os processos para atribuição de subsídios escolares
ao 1.º Ciclo do Ensino Básico e bolsas de estudo ao Ensino Secundá-
rio e Superior;

3.5 — Receber, organizar e encaminhar as solicitações de apetre-
chamento e conservação dos estabelecimentos de ensino;

3.6 — Organizar e dinamizar o plano anual de actividades de ani-
mação pedagógica;

3.7 — Proceder à instrução de candidaturas a linhas de financia-
mento na área da educação;

3.8 — Organizar medidas promotoras da partilha de experiências
educativas (tais como colóquios e conferências);

3.9 — Participar na organização do Serviço Móvel de Emprésti-
mo de Livros – Bibliomóvel;

3.10 — Representar o Município no Conselho Municipal de Edu-
cação.

4 — São competências do Gabinete de Apoio à Família:
4.1 — Proceder à avaliação, aconselhamento e acompanhamento

psicológico individual, familiar e de casal;
4.2 — Elaborar estratégias de apoio individual, familiar e de casal,

de forma a promover o respectivo equilíbrio bio-psico-social;
4.3 — Elaborar pareceres técnicos, relatórios e estudos de caracte-

rização;
4.4 — Apoiar o reencaminhamento de utentes para outros servi-

ços internos e externos;
4.5 — Organizar e dinamizar programas de educação parental;
4.6 — Promover programas familiares de carácter lúdico, pedagó-

gico e cultural.
5 — O Gabinete para a Infância e Juventude compreende os Pro-

gramas Crescer Melhor – Rede Municipal de ATL e Programa Muni-
cipal de Incentivos à Juventude:

5.1 — São competências do Programa Crescer Melhor — Rede
Municipal de ATL:

5.1.1 — Garantir a execução técnica e logística do programa Cres-
cer Melhor —, nomeadamente: elaborar e actualizar os regulamentos
internos, os protocolos de cooperação e os formulários afectos ao
programa; proceder à análise das inscrições e à respectiva atribuição
de escalões; promover reuniões periódicas com auxiliares, professo-
res, encarregados de educação e entidades parceiras do programa; su-
pervisionar e avaliar o serviço de refeições, as actividades de enrique-
cimento curricular e as actividades de tempos livres;

5.1.2 — Monitorizar e adaptar o funcionamento geral do progra-
ma, de acordo com os requisitos derivados das parcerias com a admi-
nistração central e de forma a ir ao encontro das necessidades e ex-
pectativas dos utentes.



Diário da República, 2.ª série — N.º 188 — 28 de Setembro de 200728 496-(94)

5.2 — São competências das auxiliares de acção educativa/anima-
doras do programa Crescer Melhor:

5.2.1 — Acompanhar as crianças nos serviços de transporte;
5.2.2 — Acolher as crianças em sala nos prolongamentos da ma-

nhã e tarde;
5.2.3 — Desenvolver o serviço de refeições;
5.2.4 — Acompanhar das crianças durante os intervalos escolares;
5.2.5 — Apoiar às actividades desenvolvidas pelos docentes;
5.2.6 — Registar as assiduidades dos docentes e das crianças uten-

tes do Crescer Melhor;
5.2.7 — Realizar a limpeza das salas do Crescer Melhor;
5.2.8 — Requisitar materiais necessários às actividades em sala;
5.2.9 — Realizar atendimentos semanais aos pais e encarregados

de educação;
5.2.10 — Reunir mensalmente para planificação de actividades com

os docentes;
5.2.11 — Reunir semanalmente com a gestora do Programa Cres-

cer Melhor.
6 — São competências do Programa Municipal de Incentivos à

Juventude:
6.1 — Programar e avaliar actividades dirigidas aos jovens do Con-

celho de Óbidos;
6.2 — Organizar ateliers no âmbito das artes, do desporto e da

cidadania;
6.3 — Implementar os Prémios de Mérito;
6.4 — Promover acções na área do Empreendedorismo;
6.5 — Dinamizar o programa Férias Activas;
6.6 — Estabelecer parcerias junto de entidades com intervenção

dirigida à juventude;
6.7 — Realizar estudos de caracterização da população jovem do

concelho de Óbidos.
7 — Do Gabinete de Apoio aos Munícipes e às Instituições de

Óbidos fazem parte o Serviço Social do Municipio, Núcleo de Gestão
de Candidaturas a Apoios Sociais, o Núcleo de Intervenção em Situ-
ações Sociais Emergentes e o programa Óbidos Solidário:

7.1 — São competências do Serviço Social do Município:
7.1.1 — Proceder à avaliação, enquadramento e encaminhamento

das solicitações dos munícipes de acordo com as competências dos
diversos serviços, as disposições legais e os regulamentos municipais
em vigor;

7.1.2 — Esclarecer e informar os cidadãos dos seus direitos e deve-
res respeitando a legislação em vigor;

7.1.3 — Aferir, por meio de serviço externo, as solicitações dos
munícipes, com vista à definição das respostas mais adequadas;

7.1.4 — Delinear estratégias de envolvimento dos munícipes para
uma participação activa na resolução dos seus problemas;

7.1.5 — Efectuar o acompanhamento dos casos enquadrados no âm-
bito das competências do serviço até à sua resolução/autonomização;

7.1.6 — Fomentar medidas que estimulem a gestão endógena dos
projectos de vida dos munícipes;

7.1.7 — Proceder ao levantamento das potencialidades e dos cons-
trangimentos no sentido de propor respostas tendentes à optimiza-
ção do trabalho em rede.

7.1.8 — São competências do Núcleo de Gestão de Candidaturas a
Apoios Sociais:

7.1.9 — Proceder à recepção, análise e elaboração de parecer téc-
nico relativamente às candidaturas aos seguintes programas de apoio:

7.1.10 — Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos e/ou Dependen-
tes;

7.1.11 — Apoios a Instituições com Intervenção de âmbito Social
no Município de Óbidos;

7.1.12 — Colocar à apreciação do executivo municipal as candida-
turas supra mencionadas.

7.1.13 — São competências do Núcleo de Intervenção em Situa-
ções Sociais Emergentes:

7.1.14 — Actuar com base nos conhecimentos de uma equipa plu-
ridisciplinar;

7.1.15 — Prestar uma resposta imediata para situações excepcio-
nais onde um acontecimento concreto altera negativamente a condu-
ção da vida quotidiana;

7.1.16 — Elaborar estratégias de apoio psicológico e acompanha-
mento dos munícipes junto das entidades vocacionadas e competen-
tes;

7.1.17 — Accionar o Fundo Social Emergente, em casos devida-
mente fundamentados e mediante despacho favorável do executivo
municipal.

7.2 — São competências do Programa Óbidos Solidário:
7.2.1 — Promover a articulação entre os diversos parceiros soci-

ais com vista à sinalização de situações de desfavorecimento;
7.2.2 — Desenvolver e avaliar iniciativas específicas em momen-

tos concretos do ano, no sentido de estimular uma intervenção con-

sertada para a inclusão social das famílias mais desfavorecidas deste
concelho;

7.2.3 — Criar estratégias de sensibilização e mobilização da comu-
nidade local para a importância da solidariedade social.

8 — Do Gabinete para a Promoção da Cidadania fazem parte o
Centro Local de Apoio ao Imigrante, a Unidade de Inserção na Vida
Activa de Óbidos e o Programa Óbidos Voluntário:

8.1 — São competências do Centro Local de Apoio ao Imigrante:
8.1.1 — Promover o contacto entre os cidadãos estrangeiros e os

diversos organismos públicos;
8.1.2 — Acolher e informar cidadãos estrangeiros nas mais diver-

sas áreas, tais como: saúde, trabalho, legalização, reagrupamento fa-
miliar, educação e nacionalidade;

8.1.3 — Prestar informações à comunidade local, com especial
incidência nas empresas e outras entidades empregadoras de trabalha-
dores estrangeiros sobre questões relacionadas com a temática da
imigração;

8.1.4 — Articular em estreita parceria com o Alto Comissariado
para a Imigração e Minorias Étnicas e com os gabinetes congéneres,
no sentido da optimização dos recursos e do aperfeiçoamento dos
serviços;

8.1.5 — Organizar e dinamizar iniciativas que visem sensibilizar a
comunidade local para as questões da imigração e da promoção do
acolhimento e integração da população imigrante.

8.2 — São competências da Unidade de Inserção na Vida Activa de
Óbidos:

8.2.1 — Dinamizar o Ponto de Apresentação Quinzenal (PAQ) de
acordo com as orientações do Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional;

8.2.2 — Proceder ao atendimento, informação e encaminhamen-
to dos utentes;

8.2.3 — Apoiar na elaboração de curriculum vitae e candidaturas
espontâneas;

8.2.4 — Instruir e acompanhar candidaturas a programas ocupaci-
onais e a estágios profissionais;

8.2.5 — Proceder à divulgação actualizada de informações de inte-
resse no âmbito do emprego e da formação profissional;

8.3 — São competências do Programa Óbidos Voluntário
8.3.1 — Garantir a execução técnica e logística do programa;
8.3.2 — Gerir a oferta e a procura de trabalho voluntário, no âmbito

do Banco Local de Voluntariado;
8.3.3 — Definir e implementar estratégias para a promoção do

conhecimento do voluntariado junto da comunidade local.
9 — Compete ao Gabinete para a Promoção da Saúde:
9.1 — Proceder ao levantamento, registo e encaminhamento das

necessidades da população do concelho de Óbidos no domínio da saúde;
9.2 — Participar na planificação, execução e avaliação das activi-

dades desenvolvidas pela Unidade Móvel de Saúde;
9.3 — Representar o Município na Comissão de Acompanhamen-

to da Unidade Móvel de saúde;
9.4 — Dinamizar o Conselho Municipal de Saúde;
9.5 — Elaborar e actualizar os regulamentos e formulários afectos

ao programa;
9.6 — Participar na elaboração de um Plano Municipal de Saúde;
9.7 — Proceder à gestão do Banco Local de Ajudas Técnicas;
9.8 — Organizar anualmente a Mostra de Ajudas Técnicas;
9.9 — Participar na programação e execução de estratégias e acti-

vidades que fomentem a Humanização dos Espaços.
10 — São competências do Gabinete de Habitação:
10.1 — Desenvolver trabalho de parceria com as estruturas de

âmbito local no sentido da sinalização de casos de carência habitaci-
onal;

10.2 — Elaborar candidaturas a programas promovidos pelos ór-
gãos competentes da administração central de acordo com os diag-
nósticos de necessidades;

10.3 — Recepção e avaliação das condições sócio-económicas dos
munícipes e/ou agregados familiares em função dos parâmetros de
elegibilidade previstos no programa;

10.4 — Proceder ao estudo e caracterização específicos das condi-
ções de habitabilidade dos casos identificados;

10.5 — Apresentar propostas reflectidas no âmbito do grupo de
trabalho para enquadramento dos casos ao nível da reabilitação da
habitação ou do realojamento;

10.6 — Proceder à actualização do ficheiro de procura e do pro-
grama informático de gestão do recenseamento da habitação;

10.7 — Fazer a gestão do parque habitacional do Município de
acordo com critérios técnicos definidos, suportados em regulamento
específico e em conformidade com a legislação em vigor.

11 — São competências do Gabinete de Apoio aos Idosos:
11.1 — Proceder ao levantamento, registo e encaminhamento das

necessidades da população idosa do concelho de Óbidos;
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11.2 — Organizar, dinamizar e avaliar actividades de educação,
formação, lazer cultura e recreio adequadas ao público-alvo;

11.3 — Garantir a execução técnica e logística do programa Me-
lhor Idade – Rede Municipal de Centros de Dia e de Convívio, nome-
adamente: elaborar e actualizar os regulamentos internos, os proto-
colos de cooperação e os formulários afectos ao programa; promover
o acompanhamento e o apoio às entidades parceiras; organizar reuni-
ões periódicas de acompanhamento técnico com a equipa dos anima-
dores dos Centros de Dia e de Convívio e elaborar e aplicar critérios
de avaliação da eficácia do programa.

12 — São competências do serviço de apoio administrativo:
12.1 — Apoiar o funcionamento geral do Centro de Intervenção

Social;
12.2 — Garantir os serviços de reprografia;
12.3 — Proceder ao atendimento presencial e telefónico dos uten-

tes;
12.4 — Encaminhar a documentação interna e a correspondência;
12.5 — Actualizar os arquivos documentais do Centro de Interven-

ção Social;
12.6 — Transportar, organizar e distribuir materiais requisitados.
13 — São competências do Serviço Municipal de Cozinha e Refei-

tório:
13.1 — Assegurar a organização e distribuição das tarefas necessá-

rias ao funcionamento quotidiano da preparação, confecção e serviço
de refeições;

13.2 — Zelar pelo cumprimento das condições de qualidade, higie-
ne e segurança no âmbito da legislação em vigor;

13.3 — Diligenciar no sentido da conservação e manutenção dos
equipamentos móveis e fixos;

13.4 — Elaborar ementas, tendo em conta o número de refeições
solicitadas e as eventuais necessidades específicas dos utentes;

13.5 — Requisitar produtos e alimentos junto dos fornecedores
definidos;

13.6 — Assegurar o serviço de refeições no refeitório municipal;
13.7 — Garantir a organização e limpeza dos espaços físicos e dos

equipamentos móveis e fixos afectos ao serviço municipal de cozi-
nha e refeitório.

Artigo 23.º

Gabinete de Comunicação e Design — GCD

Compete ao Gabinete de Comunicação e Design:
1 — Divulgar e ou promover todas as acções do Município e de

entidades terceiras, ligadas ao Município;
2 — Solicitar aos diversos serviços do Município de Óbidos e das

Freguesias do Concelho de Óbidos, informações para elaboração de
notas de imprensa, textos de apoio, textos para a revista municipal e
para o portal do Município na Internet;

3 — Estabelecer contactos com os órgãos de comunicação social
(imprensa escrita, rádios, televisões e outros suportes e ou entidades)
e desenvolver as respectivas acções de assessoria de imprensa;

4 — Estabelecer contactos com entidades terceiras, que estejam
directa ou indirectamente ligadas com o município ou com activida-
des por ele desenvolvidas, promovidas e ou divulgadas;

5 — Acompanhar o executivo camarário no desenvolvimento da
sua actividade;

6 — Produzir textos e imagem (fotografia e vídeo) e arquivo dos
mesmos;

7 — Elaborar a revista municipal, publicação do Município de
Óbidos, e assegurar a sua distribuição;

8 — Actualizar e/ou validar das informações do Portal do Municí-
pio na Internet e na Intranet municipal;

9 — Assegurar a preparação gráfica e de maquetas dos materiais a
imprimir pelo Município, com base em dados fornecidos pelos diver-
sos serviços da autarquia, juntas de freguesia ou entidades terceiras,
desde que devidamente autorizados;

10 — Assegurar a preparação de material para impressão (monta-
gem, preparação de fotolitos e outros procedimentos técnicos relaci-
onados com a área gráfica) de informação municipal, cartazes, desdo-
bráveis, panfletos, documentos para uso interno dos serviços e outros
trabalhos.

Artigo 24.º

Gabinete de Veterinária Municipal — GVM

Compete ao Gabinete de Veterinária intervir em duas áreas principais:
1 — Saúde e bem-estar animal:
1.2 — Assegurar a direcção e coordenação técnica do Canil-gatil

municipal;
1.3 — Recolher animais abandonados e promover a sua adopção;
1.4 — Executar medidas de profilaxia médica sanitária, preconiza-

das na legislação em vigor (campanhas de vacinação anti-rábica e
identificação electrónica);

1.5 — Avaliar as condições de alojamento e de bem-estar dos ani-
mais de companhia;

1.6 — Notificar para sequestros sanitários de animais agressores de
pessoas e animais;

1.7 — Controlar e fiscalizar, no âmbito da legislação aplicável;
1.8 — Promover o licenciamento e controlar de estabelecimentos

comerciais para venda de animais e de alimentos para animais, bem
como de qualquer alojamento/hospedagens de animais de companhia
e dos Centros de Atendimento Médico Veterinários;

1.9 — Emitir de pareceres técnicos sobre licenciamento e bem-estar
animal de espécies pecuárias (suínos, bovinos, ovinos, caprinos);

1.10 — Emitir de pareceres técnicos sobre licenciamento de veí-
culos de transporte de animais vivos.

2 — Saúde pública veterinária e da higiene e segurança alimentar:
2.2.1 — Emitir de parecer técnico, para efeitos de licenciamento,

integrando a respectiva comissão de vistorias;
2.2.2 — Em estabelecimentos onde se transformam, preparam, ou

manipulam de produtos alimentares de origem animal (estabelecimen-
tos comerciais, restauração, feiras e mercados municipais, cantinas
públicas e privadas, indústria do tipo 4, venda ambulante, entre ou-
tros):

a) Controlo e inspecção sanitária dos produtos alimentares de ori-
gem animal;

b) Controlo e inspecção da higiene geral dos alimentos;
c) Controlo da rotulagem geral dos géneros alimentícios;
d) Controlo da rotulagem dos géneros alimentícios com denomi-

nações de origem protegidas;
e) Controlo da rotulagem específica da carne de bovino, quanto à

origem;
f) Controlo da rotulagem quanto à origem do pescado e dos produ-

tos da pesca.

3 — Realizar a inspecção higio-sanitária de alimentos e dos locais
de manipulação de alimentos em Escolas do Ensino Pré-Escolar e
Básico;

4 — Realizar a inspecção higio-sanitária dos alimentos e dos locais
de manipulação de alimentos em Cantinas, públicas e privadas;

5 — Realizar a inspecção Sanitária de Abate de Animais para efei-
tos de Autoconsumo;

6 — Realizar a inspecção higio-sanitária de Abate de Animais em
«Montarias» e de «Peças de Caça Selvagem» (maiores e menores);

7 — Elaborar comunicações internas e externas, referentes a este
sector;

8 — Colaborar nas actividades desenvolvidas pelo Ministério de
Agricultura e Desenvolvimento Rural/Direcção Geral de Veterinária;

9 — Cooperar com entidades públicas e privadas;
10 — Programar, desenvolver, executar e coordenar acções de sen-

sibilização, educação e civismo relativo ao saúde e bem-estar animal,
saúde pública veterinária e da higiene e segurança alimentar.

Artigo 25.º

Fiscalização Municipal — FM

Compete ao Serviço de Fiscalização Municipal — FM:
1 — Coordenar e promover a fiscalização municipal e colaborar

com a fiscalização de obras particulares;
2 — Zelar pelo cumprimento das leis, de posturas, regulamentos e

orientações superiores cujo âmbito respeite à área do Município;
3 — Obter informações e elaborar relatórios que, na área da sua

intervenção, tenham interesse para o Município;
4 — Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamentos e

normas em vigor, na área do Município;
5 — Prevenir e conter quaisquer processos de ocupação, uso e trans-

formação do solo não licenciados, que possam conduzir à degradação
do ambiente natural e urbano do concelho;

6 — Assegurar a salvaguarda do património natural, paisagístico,
arquitectónico e cultural susceptível de degradação ou perda pelo exer-
cício da actividade económica ou práticas urbanas incorrectas;

7 — Detectar e participar obras e outras actividades não licencia-
das;

8 — Proceder às notificações oriundas da Câmara e de outras enti-
dades;

9 — Informar os pedidos de abertura e funcionamento de comér-
cio e indústria, serviços ou outros, que lhe forem superiormente orde-
nados;

10 — Fiscalizar a ocupação dos espaços públicos;
11 — Colaborar nos processos de demolição de obras e constru-

ções não licenciadas;
12 — Proceder à análise e emitir informação sobre as participa-

ções e reclamações de particulares e acompanhamento das mesmas
com vista à sua resolução;
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13 — Elaborar relatórios da actividade da sua área;
14 — Acompanhar e apoiar o Serviço de SIG nas tarefas definidas

pelo Regulamento de Toponímia e numeração de polícia.

Artigo 26.º

Gabinete de Inovação, Informática e Sistemas
de Informação Geográfica — GIISIG

Ao Gabinete de Inovação, Informática e Sistemas de Informação
Geográfica — GIISIG, estão afectos os seguintes serviços:

1 — Serviço de Informática e Telecomunicações — SIT;
2 — Serviço de Dinamização e Monitorização de Espaços Inter-

net — SDMEI;
3 — Serviço de Inovação e Projecto — SIP;
4 — Serviço de Sistemas de Informação Geográfica — SIG;

Artigo 27.º

Competências do Gabinete de Inovação, Informática
e SIG — GIISIG

Compete ao Gabinete de Inovação, Informática e SIG — GIISIG e
respectivos serviços:

1 — Organizar e promover o controlo de execução das actividades
a cargo do GIISIG;

2 — Dar parecer sobre todos os processos de aquisição de equipa-
mento informático e de telecomunicações;

3 — Apoiar o executivo na definição e manutenção da política de
socialização dos cidadãos às tecnologias de informação e Internet e
de combate à info-exclusão;

4 — Dinamizar, em coordenação com os diversos serviços, a audi-
ção regular das necessidades e satisfação dos munícipes, quer de forma
global ou sectorial e promover a análise, tratamento e divulgação dos
respectivos resultados;

5 — Coordenar os projectos de modernização administrativa e
acompanhar e avaliar a sua implementação;

6 — Apoiar o Executivo na definição e manutenção da política da
qualidade da Câmara/carta de qualidade e na definição de objectivos
anuais da qualidade, sua concretização e seguimento;

7 — Propor e dinamizar, em colaboração com os restantes servi-
ços, medidas de correcção e de melhoria do serviço prestado que se
revelem necessárias à satisfação do munícipe e dos colaboradores do
município;

8 — Propor após articulação com outros serviços utilizadores dos
SIG (Sistema de Informação Geográfica), as áreas temáticas prioritárias;

9 — Avaliar e propor, com os serviços utilizadores, as necessida-
des em formação de recursos humanos necessários à operação dos SIG
e de outras ferramentas informáticas;

10 — Estabelecer contactos com os fornecedores e outras entida-
des especializadas no domínio da informática, telecomunicações e SIG;

1 — São competências do Serviço de Informática e Telecomuni-
cações — SIT:

1.1 — Propor a aquisição e assegurar a instalação, operação, segu-
rança e manutenção dos equipamentos informáticos, telecomunica-
ções e outros que se mostrem necessários ao desenvolvimento das
actividades do Município;

1.2 — Promover, organizar, implementar e apoiar os sistemas in-
formáticos e de telecomunicações nos diversos serviços municipais,
em conformidade com a exigência de cada um deles;

1.3 — Identificar anomalias dos sistemas informáticos e de teleco-
municações e desencadear, com a maior brevidade possível, as acções
de normalização requeridas;

1.4 — Providenciar a eficiente utilização dos sistemas instalados e
a adopção de medidas que melhorem a produtividade, segurança e
rapidez dos circuitos informáticos e de telecomunicações, colaborar
nos estudos conducentes à definição das políticas de informática no
Município;

1.5 — Dar apoio à formação interna, em acções de sensibilização,
dos utilizadores efectivos e potenciais, em matéria de informática;

1.6 — Manter actualizada a informação e estabelecer contactos com
os fornecedores e outras entidades especializadas no domínio da in-
formática e telecomunicações.

O Serviço de Informática e Telecomunicações – SIT é constituído
pelos seguintes sectores:

Sector de Redes e Hardware (SIT-SRH);
Sector de Software Aplicacional (SIT-SSA);
Sector de Bases de Dados e Programação (SIT-SBDP).

Ao Sector de Redes e Hardware (SIT-SRH), cabe:

Projectar, executar e manter em bom funcionamento as redes de
comunicação de dados e de telecomunicações do Município de Óbidos;

Assegurar a instalação, operação, segurança e manutenção dos equi-
pamentos informáticos, telecomunicações e outros que se mostrem
necessários às actividades do município;

Proceder a estudos de análise de sistemas com vista à reformulação
dos equipamentos, face à evolução destes, das aplicações informáti-
cas e das necessidades dos serviços;

Definir as especificações para todos os processos de aquisição de
equipamento de rede, equipamento informático e de telecomunica-
ções, adequados às necessidades.

O Sector de Software Aplicacional (SIT-SSA) tem como atribui-
ções:

Assegurar a instalação, operação, segurança e manutenção dos pro-
gramas informáticos;

Proceder a estudos de análise de sistemas com vista à redefinição
de processos face à evolução destes, das aplicações e das necessidades
dos serviços;

Definir as especificações para todos os processos de aquisição de
programas informáticos, adequados às necessidades.

Ao Sector de Bases de Dados e Programação (SIT-SBDP), cabe:

Assegurar a instalação, operação, segurança e manutenção das ba-
ses de dados associadas ou não a programas informáticos específicos;

Projectar e executar estruturas de bases de dados em função das
necessidades dos serviços;

Executar pequenos programas informáticos específicos, que pos-
sam responder às necessidades particulares de cada um dos serviços
municipais.

2 — São competências do Serviço de Dinamização e Monitoriza-
ção de Espaços Internet — SDMEI:

2.1 — Executar todas as medidas definidas na política de socializa-
ção dos cidadãos às tecnologias de informação e Internet e de com-
bate à info-exclusão;

2.2 — Disponibilizar recursos materiais e humanos que permitam
uma rápida aproximação da população às tecnologias da informação
e o incremento acelerado e generalizado do uso Internet numa óptica
do exercício da cidadania e na prossecução de uma estratégia de maior
coesão social e de combate à info-exclusão;

2.3 — Dinamizar, em coordenação com os diversos serviços e
parceiros estratégicos, acções de formação de curta duração de forma
global ou sectorial , promovendo inquéritos de satisfação e analisan-
do, tratando e divulgando os respectivos resultados;

2.4 — Propor e dinamizar, em função dos inquéritos de satisfação,
medidas de correcção e de melhoria do serviço prestado que se reve-
lem necessárias à satisfação do munícipe e dos colaboradores do mu-
nicípio.

O Serviço de Dinamização e Monitorização de Espaços Internet –
SDMEI é constituído pelos seguintes sectores:

Sector de Planeamento de Actividades em TIC (SPATIC);
Sector de Gestão dos Espaços Internet (SGEI);
Sector de Formação em TIC’s (SFTIC).

Ao Sector de Planeamento de Actividades em TIC (SPATIC), cabe:

Promover actividades de divulgação dos conceitos e práticas em
tecnologias da informação, bem como de acções de sensibilização para
a sua utilização e acções técnicas de conhecimento, quer junto do
munícipe, quer junto dos colaboradores da câmara;

Elaborar todo o material de divulgação referente às actividades a
desenvolver;

Divulgar todas as actividades a realizar;
Receber as inscrições relativas às actividades;
Coordenar com outros serviços as actividades, a sua divulgação e

as inscrições.

O Sector de Gestão dos Espaços Internet (SGEI) tem como atribui-
ções, efectuar a gestão corrente do(s) espaço(s), subordinado às direc-
tivas da hierarquia e ao disposto no regulamento, nomeadamente:

Garantir o horário de funcionamento ao público;
Garantir que os utilizadores cumpram as normas de utilização esta-

belecidas no regulamento do(s) espaço(s) Internet de Óbidos;
Garantir a gestão dos computadores/utilizadores;
Garantir a disponibilização dos computadores para acções de for-

mação;
Garantir que os cidadãos com necessidades especiais tenham prio-

ridade no atendimento, nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 135/99, de 22 de Abril, na utilização dos equipamentos e na ins-
crição para acções de formação;
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Providenciar a emissão do cartão do(s) Espaço(s) Internet de Óbi-
dos e manter actualizada a respectiva base de dados;

Garantir que os dados recolhidos são confidenciais e destinam-se
somente a fins estatísticos, tendo em vista a avaliação do projecto
em termos objectivos;

Coordenar a actividade dos monitores;
Providenciar junto do SIT a reparação de equipamento;
Analisar e propor, com a colaboração do SIT, a aquisição de tec-

nologia informática adequada às necessidades dos serviços e dos utili-
zadores;

Gerir o stock de consumíveis para uso do(s) espaço(s) e de suporte
magnético de informação para disponibilização aos utilizadores, man-
tendo registo actualizado do mesmo;

Aplicar as sanções previstas no regulamento interno do(s) Espaço(s)
Internet de Óbidos aos utilizadores infractores;

Proceder à comunicação superior de qualquer dano infligido no
equipamento ou software, tendo em vista a responsabilização, em
termos cíveis, do utilizador;

Proceder à comunicação superior de qualquer infracção de natureza
criminal de que tome conhecimento no desempenho das suas funções,
com especial destaque para os crimes informáticos previstos na Lei
n.º 109/91, de 17 de Agosto, tendo em vista a denúncia dos factos ao
Ministério Público;

Apresentar anualmente relatório de avaliação do funcionamento
do(s) espaço(s) Internet de Óbidos, feito com base na recolha efecti-
va e atempada de dados indicadores do impacto da iniciativa junto
dos cidadãos.

Ao Sector de Formação em TIC’s (SFTIC), cabe:

Apresentar à hierarquia a proposta de plano anual de formação para
o(s) Espaço(s) Internet de Óbidos;

Propor à hierarquia o estabelecimento de modalidades de colabora-
ção com escolas, centros de dia e outras entidades externas, tendo em
vista o acesso de um maior número de cidadãos à condição de «ciber-
nautas»;

Promover e realizar formação tendo em vista a obtenção de Com-
petências Básicas em Tecnologias da Informação e sua certificação,
nos termos da lei;

Garantir que cada formando que frequentar uma acção para obten-
ção de Competências Básicas em Tecnologias da Informação tem
direito a um Diploma, salvo excepções em que se verifique que o
mesmo não tem competências para a sua emissão, nos termos do
Decreto-Lei n.º 140/2001 de 24 de Abril;

Elaborar o manual e toda a documentação necessária à formação
do Diploma de Competências Básicas em Tecnologias da Informa-
ção.

Realizar o exame de Competências Básicas, registar e emitir o
Diploma de Competências Básicas em Tecnologias da Informação.

Divulgar as acções de formação.

3 — São competências do Serviço de Inovação e Projecto — SIP
3.1 — Propor metodologias e acções inovadoras que possibilitem

a melhoria das relações munícipe/serviços do município, de forma a
assegurar a transparência e um maior acesso dos cidadãos à informa-
ção de que carecem;

3.2 — Executar projectos inovadores na área da modernização
administrativa e das novas tecnologias;

3.3 — Propor e dinamizar, em colaboração com os restantes ser-
viços, medidas de correcção e de melhoria do serviço prestado que se
revelem necessárias à satisfação do munícipe e dos colaboradores do
Município;

3.4 — Propor e dinamizar, em colaboração com os restantes ser-
viços, medidas de correcção e de melhoria do serviço prestado que se
revelem necessárias à satisfação do munícipe e dos colaboradores do
Município;

3.5 — Dinamizar as acções de tratamento de não conformidades e
de reclamações de munícipes, apoiando cada serviço em termos de
ferramentas e métodos de análise, tratamento e divulgação dos dados
recolhidos;

3.6 — Promover iniciativas de divulgação dos conceitos e práticas
da qualidade, bem como de acções de sensibilização para a qualidade,
quer junto do munícipe, quer junto dos colaboradores do Município;

O Serviço de Inovação e Projecto — SIP é constituído pelos se-
guintes sectores:

Sector Municipal de Metrologia (SMM);
Sector de Inovação e Modernização Administrativa (SIMA);
Sector de Concepção e Desenvolvimento de Projectos (SCDP).

Ao Sector Municipal de Metrologia (SMM), qualificado pelo Insti-
tuto Português da Qualidade, cabe:

Assegurar a verificação e o controlo metrológico, nos termos da lei;
Assegurar todos os procedimentos e formalidades inerentes ao sis-

tema de garantia e verificação metrológica;
Fornecer as informações e colaborar com as entidades ou organis-

mos públicos que intervêm na matéria;
Conferir os documentos de cobrança das taxas de controlo metro-

lógico, bem como promover a sua actualização e emissão das respec-
tivas guias de receita;

Efectuar os demais procedimentos administrativos que sejam de-
terminados.

O Sector de Inovação e Modernização Administrativa tem como
atribuições:

Propor à Câmara Municipal e aos seus agentes, acções em busca da
exigência e da excelência;

Promover a modernização dos serviços, qualificando e estimulan-
do os funcionários, inovando processos e introduzindo novas práticas
de gestão;

Propor alterações funcionais que permitam vantagens para o cida-
dão, que melhor podem ser prosseguidas de forma diferente, permi-
tindo aos serviços a identificação, carregamento e manutenção da
informação necessária a uma correcta gestão dos processos e à quali-
ficação do atendimento;

Identificar quais as áreas em que a disponibilização do acesso à
informação em ambiente Web (Internet e Intranet), simplificará e
racionalizará os circuitos de tramitação e os procedimentos;

Apoiar a identificação de necessidades formativas de valorização
dos colaboradores, introduzindo uma nova ideia de avaliação dos de-
sempenhos, seja dos serviços, seja dos funcionários;

Propor e conceber, em articulação com o SCDP, candidaturas a
projectos de Modernização Administrativa e de Boas Práticas.

Ao Sector de Concepção e Desenvolvimento de Projectos (SCDP),
cabe:

Elaborar e promover a incrementação de planos e projectos de
desenvolvimento com base num conhecimento aprofundado da situa-
ção, nas orientações políticas definidas pelos órgãos municipais, nos
interesses e na dinâmica social e económica da sociedade civil e con-
siderando as iniciativas centrais;

Pesquisar e analisar, em articulação com outros serviços, áreas de
financiamento de interesse municipal para a eventual concepção de
projectos de candidatura;

4 — Serviço de Sistemas de Informação Geográfica — SIG
4.1 — Definir a estrutura de modelos de dados e sua gestão;
4.2 — Propor a aquisição de cartografia nos tipos e escalas neces-

sários à satisfação dos interesses municipais;
4.3 — Propor objectivos e estratégias para a actividade cartográfi-

ca, tendo em vista a sua actualização;
4.4 — Intervir na concepção, desenvolvimento ou apoio ao de-

senvolvimento de sistemas que permitam a divulgação electrónica de
informação geral sobre o concelho, promovendo igualmente a divul-
gação da informação geográfica;

4.5 — Analisar e propor, com a colaboração do SIT, a aquisição
de tecnologia informática adequada ao desenvolvimento e consolida-
ção do sistema;

4.6 — Avaliar e propor, com a colaboração dos serviços utilizado-
res, as necessidades de formação de recursos humanos necessários à
operação do sistema;

4.7 — Estabelecer com o SIT os princípios e regras de segurança
do sistema (hardware, software e informação nele contida), e propor
as medidas consideradas necessárias para assegurar os níveis de segu-
rança pretendidos;

4.8 — Propor as medidas técnicas e operacionais necessárias para
a progressiva distribuição do SIG por serviços utilizadores numa base
de dependência metodológica do Serviço de SIG e dependência funci-
onal do serviço utilizador;

4.9 — Promover a actualização e divulgação de informação relati-
va ao SIG Municipal e às iniciativas intermunicipais relacionadas com
o mesmo;

4.10 — Apoiar a representação do município de Óbidos nas inici-
ativas municipais e intermunicipais no âmbito dos Sistemas de Infor-
mação Geográfica.

O Serviço de SIG — SIG é constituído pelos seguintes sectores:

Sector de Concepção e Gestão do Sistema de Informação Geográ-
fica (SIG-SCGSIG);

Sector de Concepção, Produção e Manutenção de Cartografia (SIG-
-SCPMC).



Diário da República, 2.ª série — N.º 188 — 28 de Setembro de 200728 496-(98)

Ao Sector de Concepção e Gestão do Sistema de Informação Geo-
gráfica (SIG-SCGSIG), cabe:

Promover a constituição e manutenção das bases de informação
do SIG Municipal em colaboração com os serviços utilizadores do
mesmo

Produzir e actualizar a estrutura de bases de dados gráficas e alfanu-
méricas, mediante a colaboração de outros serviços e levantamentos
de campo;

Validar os dados inseridos nas estruturas de bases de dados criadas
por todos os serviços;

O Sector de Concepção, Produção e Manutenção de Cartografia
(SIG-SCMC) tem como atribuições:

Apoiar a concepção de cartografia do concelho, nas diversas ver-
tentes e escalas adequadas;

Executar as tarefas necessárias à manutenção e actualização carto-
gráfica do concelho conforme os objectivos e as estratégias definidas;

Garantir a disponibilização da cartografia necessária à instrução de
processos de licenciamento de obras e outros;

CAPÍTULO VI

Serviços Direcção Intermédia

Artigo 28.º

Departamento de Administração Geral — DAG

A organização interna do DAG compreende:
1 — Gabinete de Investigação Cultural — GIC;
2 — Divisão Administrativa e Financeira — DAF;
3 — Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística — DPGU;
4 — Divisão de Ambiente e Obras Municipais — DAOM.

Artigo 29.º

Atribuições e competências

Compete ao Director do Departamento de Administração Geral —
DAG:

1 — Definir os objectivos de actuação e avaliar o desempenho das
divisões que estão na sua dependência directa;

2 — Coordenar a gestão das divisões, zelando pela eficaz afecta-
ção de recursos, humanos e técnicos;

3 — Coordenar a elaboração e execução do Orçamento, Grandes
Opções do Plano e da conta de gerência e relatório de gestão;

4 — Secretariar as reuniões da Câmara Municipal;
5 — Assegurar o cumprimento das deliberações da Câmara Munici-

pal e despachos do presidente da Câmara e vereadores com compe-
tências atribuídas;

6 — Representar e apoiar o executivo, nas áreas funcionais do
departamento.

CAPÍTULO VIII

Serviços administrativos e de investigação

Artigo 30.º

Gabinete de Investigação Cultural — GIC

O Gabinete de Investigação Cultural — GIC é constituído por:
1 — Biblioteca Municipal — BM;
2 — Serviço de Arquivo Histórico — SAH;
3 — Serviço de Arqueologia — SARQ;
4 — Serviço de Investigação Cultural — SIC

Artigo 31.º

Competências do Gabinete de Investigação Cultural — GIC

Compete ao Gabinete de Investigação Cultural — GIC e respecti-
vos serviços:

1 — Organizar e promover o controlo de execução das actividades
a cargo do GIC;

2 — Dinamizar, em colaboração com os diversos serviços, a in-
vestigação cultural, histórica e arqueológica no concelho;

3 — Propor, promover e executar trabalhos de âmbito cultural,
histórico e arqueológico para satisfação dos interesses municipais;

4 — Apoiar trabalhos de investigadores na área do município;
5 — Garantir a conservação dos bens culturais existentes nos de-

pósitos dos diversos serviços;

6 — Apoiar a promoção das acções de divulgação do património
cultural, histórico e arqueológico, junto das forças vivas do com con-
celho (Escolas, Associações e Colectividades) para a promoção da
identidade local e do espírito de cidadania;

7 — Promover a investigação e propor a classificação de bens
culturais de interesse municipal;

8 — Promover a execução de um inventário municipal do patri-
mónio cultural, histórico e arqueológico;

À Biblioteca Municipal compete:

Propor a aquisição de obras necessárias para o regular funciona-
mento da Biblioteca e assegurar o seu registo, catalogação, cotação e
acondicionamento da informação bibliográfica;

Assegurar e melhorar eficientemente o atendimento ao público;
Promover a entrega e preenchimento do cartão de leitor para o

empréstimo domiciliário da bibliografia existente;
Dar apoio aos utilizadores, que procuram este serviço, para even-

tuais trabalhos científicos ou académicos;
Organizar e promover, junto de outras instituições pedagógicas do

Concelho, actividades que promovam o gosto pela leitura nos mais
jovens;

Estabelecer permutas com outras Bibliotecas, não só ao nível da
bibliografia, como também ao nível de actividades literárias que pos-
sam promover o livro junto das respectivas comunidades;

Ao Serviço de Arquivo Histórico compete:

Assegurar a entrega, pelos diversos serviços camarários, da docu-
mentação que pela sua idade administrativa tenham de ser arquivados;

Promover a organização, classificação, limpeza e acondicionamento
da respectiva documentação;

Efectuar com regularidade a avaliação e eventual eliminação do
acervo existente;

Assegurar aos utilizadores/investigadores a requisição e respectiva
consulta da documentação na sala de leitura do Arquivo;

Dar apoio, ao nível científico, aos utilizadores/investigadores que
necessitem ou peçam ajuda nesse sentido;

Colaborar e fornecer a documentação pedida por outros serviços
municipais, para que sejam satisfeitas as necessidades destes.

Ao Serviço de Arqueologia compete:

Promover e executar trabalhos arqueológicos em monumentos ou
sítios para satisfação dos interesses municipais;

Produzir relatórios técnico-científicos sobre os trabalhos arqueoló-
gicos realizados, nos termos da legislação em vigor;

Efectuar o tratamento, desenho, fotografia, estudo e acondiciona-
mento de materiais arqueológicos;

Executar o tratamento do registo gráfico;
Efectuar o tratamento do registo fotográfico;
Analisar e propor, com a colaboração do SIT, a aquisição de equipa-

mento e tecnologia informática adequada às necessidades do serviço;
Produzir e actualizar bases de dados em função dos trabalhos arque-

ológicos realizados;
Garantir a gestão dos materiais arqueológicos para efeitos de ela-

boração de trabalhos académicos ou científicos;
Promover e executar trabalhos de conservação e restauro em ma-

teriais e sítios arqueológicos;
Propor e promover acções de divulgação do património arqueoló-

gico, quer junto do Munícipe, quer junto dos colaboradores do Muni-
cípio.

Ao Serviço de Investigação Cultural compete:

Promover estudos e investigação sobre o património cultural e
natural do concelho de Óbidos;

Prestar apoio técnico à realização de exposições temporárias;
Promover a edição de publicações sobre o concelho de Óbidos;
Prestar apoio técnico à Rede de Museus e Galerias Municipais;
Promover a aquisição de bens de interesse Cultural, Museológico e

Musicológico.
Coordenar as áreas de luminotécnologia, audiovisual e sonoplastia,

garantindo a operacionalidade permanente dos espaços de realização
de espectáculos e propor soluções técnicas nestes domínios;

Propor a aquisição, substituição e reparação de equipamentos ne-
cessários ao bom funcionamento dos auditórios e outros espaços de
realização de eventos.

Ao Sector de Investigação Museológica compete:

Estudar a história local e a respectiva conservação de acervos
museológicos;

Colaborar com as escolas do Município, no sentido de criar pontes
entre os alunos e os diversos serviços do Gabinete de Investigação
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Histórica e Arqueológica, contribuindo para o desenvolvimento do
espírito de cidadania;

Desenvolver investigação museológica no concelho, para enrique-
cimento e salvaguarda de acervos dispersos;

Desenvolver trabalhos de divulgação e de âmbitos editoriais em
colaboração com outros serviços;

Desenvolver trabalho de divulgação e estudo, junto das forças vi-
vas do concelho, para a celebração do Bicentenário da Guerra Penin-
sular e colaboração com outras entidades, entre elas: Municípios do
Oeste, o Museu da Marinha e a RTP;

Garantir o apoio técnico à realização de exposições temporárias;
Garantir o apoio técnico à Rede de Museus e Galerias Municipais;
Propor a aquisição de bens de interesse Museológico;
Recolher, sistematizar, divulgar e acompanhar estudos sobre o pa-

trimónio cultural e natural de Óbidos.

Sector de Investigação Cultural — SECIC

Realizar estudos e investigação histórica;
Garantir o apoio técnico à elaboração de publicações temáticas,

em conjunto com outros serviços e com a Óbidos Patrimonium E.M.;
Prestar apoio técnico à tradução e retroversão de interesse para o

serviço e para a Autarquia;
Realizar estudos e elaborar propostas de salvaguarda e conservação

do património e sensibilização das populações;
Promover os contactos e relações a estabelecer com os órgãos da

Administração central e regional com competência nas áreas de defe-
sa e conservação do património.

Sector de Investigação Turística - SECIT

Prestar apoio técnico à elaboração de documentos de informação
e promoção turística, em conjunto com outros serviços e com a Óbidos
Patrimonium E.M.;

Realizar estudos e elaborar propostas no âmbito do desenvolvimento
turístico do Concelho;

Assegurar a articulação com a Região de Turismo do Oeste;
Prestar apoio técnico à tradução e retroversão de interesse para o

serviço e para a Autarquia;
Emitir pareceres técnicos;
Colaborar nas acções de fiscalização Municipal e proceder a visto-

rias a unidades hoteleiras, restauração e similares;
Promover o licenciamento das actividades económicas com inte-

resse para a actividade turística;

Artigo 32.º

Divisão Administrativa e Financeira — DAF

A organização interna da DAF compreende:
1 — Gabinete de Gestão Financeira e Controlo Interno;
2 — Secção Administrativa Central e PAC;
3 — Secção de Recursos Humanos;
4 — Secção de Aprovisionamento e Empreitadas
5 — Secção de Património;
6 — Secção de Contabilidade;
7 — Serviço de Tesouraria;
8 — Serviço de Notariado;

Artigo 33.º

Atribuições e competências

Compete ao chefe da DAF:
1 — Coordenar e implementar no plano técnico as políticas muni-

cipais no âmbito da gestão financeira, da gestão de recursos humanos
e da administração geral;

2 — Coordenar e garantir a organização do orçamento, incluindo
as respectivas alterações e revisões, bem como a elaboração do pro-
jecto de conta de gerência;

3 — Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua depen-
dência.

Artigo 34.º

Funções específicas do chefe da DAF

Para além das competências funcionais definidas no artigo 15.º
compete ainda ao chefe da DAF:

1 — Coordenar os processos eleitorais;
2 — Emitir, sempre que for solicitado, parecer ou informação em

todos os assuntos que devam ser submetidos a deliberação da Câmara
Municipal ou a despacho dos eleitos;

3 — Organizar e promover o controlo de execução das actividades
da divisão;

4 — Assegurar os procedimentos relativos ao recenseamento mili-
tar e à preparação dos processos a remeter para execuções fiscais;

5 — Assegurar o expediente e arquivo da DAF, bem como o regis-
to da correspondência de e para o Município e o funcionamento do
arquivo geral;

6 — Assegurar os processos de licenciamento ou outros não especi-
ficados, designadamente, de armas, de velocípedes e outros veículos;

7 — Assegurar o expediente relativo às notificações, participações
e queixas, inquéritos administrativos directamente ligados à DAF, le-
gados pios e outros;

8 — Assegurar as ligações aos diversos serviços do Município, no-
meadamente na área de correio, estafeta e vigilância;

9 — Assegurar a gestão das finanças e contabilidade do município,
assegurando e fiscalizando o funcionamento da tesouraria designada-
mente através de balanços periódicos;

10 — Garantir a organização da conta de gerência, e do relatório
de gestão do município;

11 — Gerir os aprovisionamentos e o património municipal;
12 — Gerir a carteira de seguros do Município;
13 — Gerir a carteira de empréstimos do Município;
14 — Acompanhar a contabilidade e entrega atempada das opera-

ções de tesouraria e do IVA;
15 — Garantir a cabimentação prévia dos documentos representa-

tivos de compromisso por parte do município;
16 — Garantir a remessa dos documentos de gestão aos órgãos

municipais para efeitos de aprovação, bem como a outras entidades
previstas na lei;

17 — Assegurar a elaboração de estudos de carácter económico-
-financeiro;

18 — Estudar e elaborar propostas no âmbito da organização e
métodos, da circulação interna de documentos e edição de suportes
administrativos;

19 — Colaborar com outros serviços municipais na elaboração de
normas e regulamentos;

20 — Elaborar as propostas de alteração ao Regulamento Interno
dos Serviços Municipais e à estrutura organizacional do município,
bem como, acompanhar no plano técnico a sua implementação, em
conjunto com o Serviço de Inovação e Planeamento — (GIISIG-SIP).

Artigo 35.º

Gabinete de Gestão Financeira e Controle Interno

Compete ao Gabinete de Gestão Financeira e Controle Interno:

1 — Elaborar e gerir todos os processos relativos a financiamen-
tos externos, nomeadamente fundos comunitários, protocolos e ou
contratos-programa celebrados com a Administração Central e linhas
de crédito especiais para financiamento de obras comparticipadas;

2 — Elaborar e controlar a execução dos documentos previsionais —
Orçamento e Grandes Opções do Plano e assegurar o envio de infor-
mação às entidades externas;

3 — Preparar e elaborar os documentos de prestação de contas e o
relatório de gestão;

4 — Controlar e reportar mensalmente à DAF, informação da
execução orçamental;

5 — Preparar informação para o chefe de divisão, para elaboração
do Orçamento de Tesouraria, plano de pagamentos mensal e contro-
lar a sua execução;

6 — Desenvolver procedimentos de auditoria e controlo de pro-
cessos;

7 — Organizar e controlar os processos de empréstimo;
8 — Elaborar e acompanhar os regulamentos internos da área fi-

nanceira (Norma Controlo Interno e do Regulamento Interno dos
Serviços);

2 — Apoiar a elaboração do Regulamento de Património e acom-
panhamento da sua aplicação.

3 — Apoiar a implementação do Balanced Scorecard (BSC).
4 — Emitir relatório sobre a qualificação financeira dos concor-

rentes a concursos de empreitadas.
5 — Desenvolver procedimentos para implementação da contabi-

lidade de custos.
Artigo 36.º

Organização da Secção Administrativa Central e Posto
de Atendimento ao Cidadão — SAC/PAC

À Secção Administrativa Central e PAC – SAC/PAC estão afectos
os seguintes serviços:

Serviço de Expediente e Arquivo Geral — SEAG;
Serviço de Registos, Taxas e Licenças — SRTL;
Serviço de Contencioso Fiscal — SCF;
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Serviço de Reprografia — SR;
Serviço de Atendimento — SA;
Posto de atendimento ao Cidadão e ao Munícipe — PAC/AM.

Artigo 37.º

Funções específicas do chefe da SAC/PAC

Para além das competências funcionais definidas no artigo 17.º
compete ainda ao chefe da SAC/PAC:

1 — Organizar e promover o controlo da execução das actividades
a cargo da secção;

2 — Assegurar o expediente e o arquivo não expressamente atri-
buídos a outro serviço;

3 — Recepção e triagem do expediente recebido;
4 — Coordenar a informação interna de apoio à Secção e às unida-

des orgânicas;
5 — Coordenar os processos de participação ou reclamação;
6 — Participar, mediante credencial do Presidente da Câmara, atra-

vés do chefe de divisão ou de técnico designado para o efeito, na
audiência dos recursos de impugnação de decisões condenatórias pro-
feridas em processos que tenham corrido pela divisão;

7 — Cooperar na elaboração de propostas de instruções, circula-
res normativas, posturas ou regulamentos necessários à sua activi-
dade;

8 — Assegurar as notificações, participações e queixas, inquéritos
administrativos, legados pios e outros não expressamente atribuídos a
outro serviço da divisão;

9 — Promover a boa utilização do equipamento informático e res-
pectivas aplicações, bem como a divulgação dos dados que se revelem
de interesse para outros serviços.

Artigo 38.º

Secção Administrativa Central e Posto de Atendimento
ao Cidadão — SAC/PAC

1 — Compete ao Serviço de Expediente e Arquivo Geral — SEAG:
1.1 — Assegurar a recepção, classificação, registo, distribuição e

arquivo da correspondência recebida e expedida;
1.2 — Escriturar os livros e suportes informáticos, e assegurar a

sua conservação e guarda;
1.3 — Elaborar estatísticas do serviço, preencher os respectivos

impressos e remetê-los ao INE ou a outras entidades, se tal for deter-
minado, nos prazos legais;

1.4 — Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos ade-
quados a todos os documentos, livros e processos que lhes sejam re-
metidos pelos diversos serviços municipais e zelar pelo seu bom esta-
do de conservação;

1.5 — Facultar aos demais serviços internos, espécies documentá-
rias, mediante requisição prévia e anotação de entradas e saídas;

1.6 — Assegurar a ligação com os arquivos correntes de cada uni-
dade orgânica, de modo a garantir uma correcta gestão do arquivo
geral;

1.7 — Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei, a
inutilização de documentos sem interesse histórico;

1.8 — Assegurar o serviço público de consulta a documentos;
1.9 — Organizar e dar sequência aos processos administrativos, no

âmbito da DAF, que não sejam assegurados por outros serviços;
1.10 — Garantir o serviço de estafeta e circulação de expediente

entre vários serviços municipais;
1.11 — Afixação de editais, anúncios, avisos e outros documentos,

nos locais e suportes a esse fim destinados,
1.12 — Colaborar nas cerimónias, reuniões e outros actos oficiais

promovidos pelo Município ou por ela patrocinados;
1.13 — Manter actualizado o arquivo geral dos serviços e proceder

ao tratamento e divulgação dos dados estatísticos;
1.14 — Proceder ao tratamento e controlo dos pedidos de paga-

mentos em prestações relativos a débitos de águas e esgotos;
1.15 — Assegurar e desenvolver todo o processo referente a táxis

e outras viaturas de aluguer.
2 — Compete ao Serviço de Registos, Taxas e Licenças - SRTL:
2.1 — Promover a liquidação de taxas, tarifas ou outras recei-

tas não atribuídas por lei ou pelo presente Regulamento a outro
serviço;

2.2 — Organizar os processos de venda de terrenos para sepulturas
perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o respectivo registo;

2.3 — Assegurar a gestão dos cemitérios municipais com o apoio
da Fiscalização Municipal;

2.4 — Actualização e cobrança de rendas de habitação e de prédios
rústicos;

2.5 — Proceder à emissão e renovação de cartas de caçador;

2.6 — Organização logística das licenças de caça, em conjunto com
as Juntas de Freguesia do Concelho;

2.7 — Assegurar o recenseamento militar e respectivo expediente;
2.8 — Emitir licenças de condução para ciclomotores e motoci-

clos com cilindrada inferior a 50cc e veículos agrícolas da categoria I;
2.9 — Assegurar a tramitação do processo de exame de condução

para veículos agrícolas da Categoria I;
2.10 — Emitir licenças de circulação para veículos de tracção ani-

mal;
2.11 — Emitir licenças acidentais de recintos e publicidade para

espectáculos;
2.12 — Apoiar a Inspecção-Geral das Actividades Culturais;
2.13 — Emitir guias de receita das cobranças efectuadas no Espaço

Internet, Serviço de Metrologia, Biblioteca Municipal e outros pos-
tos de cobrança;

2.14 — Emitir/renovar licenças de vendedores ambulantes;
2.15 — Proceder ao atendimento dos munícipes;
2.16 — Efectuar o registo de Cidadãos Comunitários;
2.17 — Emitir CertidõesvREGEU; Domínio Público; Freguesia; Nº

de Policia e outras;
2.18 — Proceder aos licenciamentos previstos na tabela de taxas

tarifas e licenças, não atribuídas por lei ou pelo presente Regulamen-
to a outro serviço (ocupação da via pública, publicidade, licenças es-
pecial de ruído, foguetes);

2.19 — Receber e assegurar o devido seguimento de requerimentos
diversos (queimadas/queimas, vistorias a unidades móveis, direitos de
preferência, plantação de eucaliptos e outros).

2.20 — Apoiar administrativamente todos os actos eleitorais, re-
ferendos e demais solicitações da Comissão Nacional de Eleições;

3 — Compete ao Serviço de Contencioso Fiscal — SCF:
3.1 — Proceder à instrução de todos os processos referentes a ilí-

citos de mera ordenação social da competência da Câmara;
3.2 — Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os pro-

cessos de contra-ordenações e de execuções fiscais, inclusive o arqui-
vo dos mesmos;

3.3 — Promover a instrução da decisão dos processos de contra-
-ordenação e assegurar a respectiva execução;

3.4 — Remeter aos tribunais a documentação necessária à instru-
ção de processos executivos ou de apreciação de recursos;

3.5 — Promover a audição dos arguidos em processos de contra-
-ordenação a tramitar por outras autarquias, sempre que estas, nos
termos legais, o solicitem;

3.6 — Assegurar todo o expediente e arquivo do serviço;
3.7 — Cooperar com os restantes serviços no âmbito das suas atri-

buições.
4 — Compete ao Serviço de Reprografia - SR:
4.1 — Assegurar a reprodução de documentos necessários ao bom

funcionamento dos serviços;
4.2 — Remeter relatórios mensais da actividade ao chefe de divi-

são;
4.3 — Assegurar a manutenção do equipamento;
4.4 — Gerir os consumíveis necessários ao desempenho eficaz das

funções.
5 — Compete ao Serviço de Atendimento — ST:
5.1 — Proceder ao correcto atendimento e encaminhamento dos

cidadãos que se dirijam aos serviços municipais instalados no edifício
dos Paços do Concelho;

5.2 — Garantir o atendimento telefónico de todas as linhas associ-
adas à central telefónica;

5.3 — Proceder à execução de um livro de registo de chamadas
diárias e remeter relatório mensal ao chefe de secção;

5.4 — Manter actualizada a base de dados de contactos telefóni-
cos;

5.5 — Reportar ao Gabinete de Inovação, Informática e SIG, as
eventuais avarias do sistema de telecomunicações.

6 — Compete ao PAC/AM desenvolver os seguintes serviços:
6.1 — Apoio aos munícipes e todos os cidadãos, em parceria com

o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão;
6.2 — Executar toda a tramitação respeitante ao trânsito condici-

onado dentro da Vila;
6.3 — Assegurar a venda de senhas para o Refeitório Municipal.

Artigo 39.º

Organização da Secção de Recursos Humanos — SRH

À Secção de Recurso Humanos — SRH estão afectos os seguintes
serviços:

1 — Serviço de Recursos Humanos — SRH
2 — Sector de Recrutamento e Selecção de Pessoal — SRSP;
3 — Sector de Formação Profissional — SFP.
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Artigo 40.º

Funções específicas do chefe da SRH

Para além das competências funcionais definidas no artigo 17.º
compete ainda ao chefe da SRH:

1 — Organizar e promover o controlo de execução das actividades
a cargo da mesma;

2 — Promover a execução das tarefas específicas e elaborar infor-
mações ou pareceres na área dos recursos humanos e elaborar as es-
tatísticas necessárias à respectiva gestão;

3 — Fazer executar as deliberações camarárias ou decisões do Pre-
sidente da Câmara, no tocante a recursos humanos e, designadamen-
te, quanto a instrumentos de mobilidade, nomeação, louvor, discipli-
na, aposentação, exoneração e reclassificação profissional,
assegurando o desenvolvimento dos respectivos processos;

4 — Organizar e acompanhar o processo de notação e classifica-
ção de serviço dos trabalhadores da autarquia;

5 — Promover a recepção e encaminhamento de assuntos apre-
sentados pelo público, trabalhadores e pela estrutura sindical;

6 — Promover o processamento de vencimentos, abonos, presta-
ções complementares e de outras remunerações de igual cariz, elabo-
rar os mapas e relações dos correspondentes descontos, fornecendo-
-os a DGFAM dentro dos prazos legais;

7 — Fazer cumprir as obrigações fiscais a que os trabalhadores es-
tão sujeitos, de acordo com as normas em vigor e directamente rela-
cionadas com a área de pessoal;

8 — Fornecer os elementos necessários à elaboração de estudos que
permitam a análise e gestão correcta dos recursos humanos e a exe-
cução do balanço social;

9 — Promover a elaboração de listas de antiguidade e de mudança
de escalão e proceder à sua afixação;

10 — Promover o desenvolvimento dos processos de recrutamen-
to, de selecção, promoção, transferência, requisição, destacamento,
aposentação e exoneração de pessoal;

11 — Promover os procedimentos administrativos e informáticos
necessários à organização e actualização do cadastro e movimento de
pessoal;

12 — Promover o acolhimento, integração e o atendimento do
pessoal e do público, em matéria de recursos humanos;

13 — Preparar a elaboração de contratos de pessoal a termo cer-
to, administrativos de provimento, prestações de serviços e estágios
profissionais — Medida 1.4 (CCDRLVT);

14 — Zelar pelo cumprimento dos regulamentos municipais em
matéria de pessoal, e, particularmente, do Regulamento de Assiduida-
de e Pontualidade, procedendo à verificação de faltas e licenças por
doença e assegurar o expediente respeitante a juntas médicas;

15 — Promover os procedimentos relativos à organização e alte-
ração dos quadros de pessoal dos diferentes serviços municipais e res-
pectivas carreiras e coligir os elementos necessários à previsão orça-
mental das despesas com pessoal a fornecer à DAF/GGFCI;

16 — Prestar, sempre que solicitado, o apoio administrativo que
se mostre necessário ao andamento de processos de inquérito e disci-
plina.

Artigo 41.º

Secção de Recursos Humanos — SRH

Compete à Secção de Recursos Humanos — SRH:
1 — Organizar e manter actualizados os processos individuais de

todo o pessoal do Município, executando os procedimentos inerentes
à nomeação, classificação, requisição, transferência, louvor, discipli-
na, aposentação, exoneração de funcionários e outros trabalhadores
da autarquia;

2 — Instruir todos os processos referentes a prestações sociais dos
trabalhadores, nomeadamente os relativos a abonos de família e ou-
tras prestações complementares e promover as inscrições de traba-
lhadores na ADSE, Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social, e
outras instituições de cariz obrigatório;

3 — Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade e pontualidade, verificando
faltas, licenças por doença, e assegurando o expediente relativo a juntas
médicas;

4 — Prestar, sempre que seja solicitado, o apoio administrativo que
se mostre necessário aos concursos de recrutamento e promoção de
pessoal;

5 — Elaborar listas de antiguidade e de mudança de escalão e pro-
ceder à sua publicação;

6 — Colher os elementos necessários à elaboração de estatísticas e
do balanço social do pessoal da autarquia;

7 — Organizar os processos de acidentes em serviço;

8 — Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal
fornecendo-os à DAF de modo a assegurar o respectivo pagamento,
através das instituições bancárias, nos prazos estipulados superiormente;

9 — Elaborar o mapa anual de férias do pessoal;
10 — Elaborar, anualmente, o expediente relativo ao balanço so-

cial;
11 — Apoiar a instrução de processos de inquérito, disciplinares e

outros;
12 — Proceder ao acolhimento, atendimento e ao esclarecimento

do pessoal e do público em matéria de recursos humanos;
13 — Executar o expediente relativo à organização do quadro de

pessoal dos diferentes serviços municipais;
14 — Proceder ao controlo da assiduidade e promover os procedi-

mentos necessários junto dos serviços respectivos, em cumprimento
do Regulamento de Assiduidade e Pontualidade;

15 — Processar ou fornecer à DAF os elementos necessários ao
pagamento de remunerações devidas por serviços prestados, através
de contratos com o Município;

16 — Elaborar e conferir os mapas e relações de descontos, facul-
tativos ou obrigatórios, processados nos vencimentos dos trabalhado-
res e remetê-los à DAF;

17 — Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão,
relativos a encargos salariais, trabalho extraordinário e nocturno, ajudas
de custo, comparticipações na doença, acidentes de trabalho, abonos
complementares, subsídios e outros;

18 — Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para
despesas de pessoal e às alterações que se mostrem necessárias;

19 — Executar o expediente relativo à formação profissional;
20 — Manter em ordem e actualizados os ficheiros do pessoal que

frequenta acções de formação profissional;
21 — Articular as acções de formação profissional solicitadas pe-

los serviços e as ofertas das entidades formadoras;
22 —  Dar entrada de todo o expediente respeitante a Recursos

Humanos

Artigo 42.º

Organização da Secção de Aprovisionamento
e Empreitadas — SAE

À Secção de Aprovisionamento e Empreitadas - SAE estão afectos
os seguintes serviços:

1) Serviço de Aprovisionamento –SAP;
2) Serviço Administrativo de Empreitadas – SEM;
3) Serviço Administrativo de Armazéns – SAAR.

Artigo 43.º

Funções específicas do chefe da SAE

Para além das competências funcionais definidas no artigo 17.º
compete ainda ao chefe da SAE:

Organizar e promover o controlo da execução das actividades a
cargo da Secção, distribuir e orientar as diferentes tarefas;

Organizar e promover a concretização dos procedimentos relati-
vos à realização de despesas e contratação pública, no que diz respei-
to à locação, aquisição de bens móveis e imóveis e serviços, à excep-
ção das prestações de serviço em regime de avença, cuja
responsabilidade será da Secção de Recursos Humanos;

Assinar pedidos de aquisição, requisições externas e outros docu-
mentos, referentes ao desenvolvimento dos processos de aquisição;

Conferir e promover a regularização e reforços do fundo de ma-
neio da Secção, nos prazos legais;

Executar registos que sejam da responsabilidade do município e
assegurar o respectivo expediente;

Elaborar contratos de empreitadas, de aquisição de bens e de servi-
ços do oficial público, bem como proceder aos registos dos mesmos.

Artigo 44.º

Secção de Aprovisionamento e Empreitadas — SAE

Compete à Secção de Aprovisionamento e Empreitadas — SAE:
1 — Serviço de Aprovisionamento — SAP:
1.1 — Proceder ao estudo de mercado de bens e serviços e organi-

zar os respectivos processos de fornecimento, devidamente autoriza-
dos;

1.2 — Preparar, instruir e proceder à abertura de concursos;
1.3 — Solicitar a cabimentação prévia de todas as despesas a rea-

lizar, no âmbito dos processos desenvolvidos pela Secção;
1.4 — Elaborar as requisições necessárias, após adequada instrução

dos respectivos processos;
1.5 — Controlo de facturas e respectiva conferência;
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1.6 — Proceder ao controlo do cumprimento dos contratos;
1.7 — Proceder ao controlo das diferentes contas correntes de

fornecedores;
1.8 — Organizar e actualizar o ficheiro de fornecedores, classifica-

dos por artigos e com a anotação do seu comportamento no que se
refere a fornecimentos anteriores;

1.9 — Proceder à actualização e levantamento periódico do ficheiro
de materiais, bem como do preçário respectivo;

1.10 — Centralizar propostas dos diversos serviços para aquisição
e submetê-las a autorização prévia;

1.11 — Providenciar a entrada em armazém contra documentos
dos materiais adquiridos;

1.12 — Assegurar o serviço de gestão de stocks;
1.13 — Proceder ao registo de entradas e saídas de bens do arma-

zém;
1.14 — Estabelecer e implementar procedimentos de controlo das

existências, de forma a que não haja faltas;
1.15 — Garantir a existência de roupas, bandeiras, flâmulas, galhar-

detes e outros panos, segundo a regulamentação específica, bem como
a sua conservação;

1.16 — Efectuar os contratos de seguro determinados pela Câma-
ra, proceder às respectivas actualizações e prestar colaboração, quan-
do necessário, a outros serviços nas relações com as seguradoras, à
excepção dos seguros de acidentes de trabalho, cuja responsabilidade
será da Secção de Recursos Humanos;

1.17 — Assegurar o atendimento telefónico e pessoal com todos
os fornecedores e contribuintes;

1.18 — Assegurar o abastecimento regular dos bens indispensáveis
ao bom funcionamento dos serviços;

1.19 — Elaborar estudos de previsibilidade das necessidades;
1.20 — Remeter ao Tribunal de Contas e aos Departamentos Cen-

trais ou Regionais os elementos obrigatórios por Lei;
1.21 — Executar os procedimentos administrativos relativos a

concursos, adjudicações, contratações, remessas a Tribunal de Contas
e demais procedimentos legais exigíveis.

2 — Serviço Administrativo de Empreitadas – SEM:
2.1 — Assegurar com a devida antecedência o envio à DAF de ele-

mentos que possibilitem, da parte deste, uma programação financeira
dos pagamentos aos empreiteiros;

2.2 — Preparar e controlar todos os procedimentos inerentes para
a realização de obras por empreitada, nomeadamente a elaboração de
anúncios, de programas de concurso e cadernos de encargos;

2.3 — Assegurar a remessa de contratos sujeitos a fiscalização pré-
via do Tribunal de contas;

2.4 — Compilar e remeter regularmente ao Tribunal de Contas e
ao IMOPPI, as informações relativas a contratos e despesas de em-
preitadas.

Artigo 45.º

Organização da Secção de Património — SP

À Secção de Património — SP estão afectos os seguintes serviços:

1) Serviço de gestão e inventariação de bens móveis;
2) Serviço de gestão e avaliação de bens imóveis.

Artigo 46.º

Funções específicas do chefe da SP

Para além das competências funcionais definidas no artigo 17.º
compete ainda ao chefe da SP:

1) Organizar e promover a gestão do património municipal;
2) Organizar e promover o controlo de execução das actividades a

cargo da Secção, distribuir e orientar as diferentes tarefas;
3) Executar registos que sejam da responsabilidade do município e

assegurar o respectivo expediente;
4) Organizar e manter actualizado o inventário de bens móveis e

imóveis pertencentes ao município, mantendo actualizados os respec-
tivos ficheiros;

5) Controlar a assiduidade dos seus funcionários.

Artigo 47.º

Secção de Património — SP

Compete à Secção Património — SP:

1) Promover e coordenar o levantamento e a sistematização da
informação que assegure o conhecimento de todos os bens do muni-
cípio e respectiva localização;

2) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a coor-
denação do processamento das folhas de carga, entrega de um exem-
plar das mesmas ao serviço ou sector a quem os bens estão afectos,

para afixação, bem como a implementação de controlos sistemáticos
entre as folhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

3) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inventaria-
ção, aquisição, transferência, abate, permuta e venda de bens móveis
e imóveis, atentas as regras estabelecidas no POCAL e demais legis-
lação aplicável;

4) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inventário,
o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo depois de abatido ao
efectivo;

5) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos prédi-
os urbanos e rústicos, bem como de todos os demais bens que, por lei,
estão sujeitos a registo;

6) Proceder ao inventário anual;
7) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo com

as necessidades do serviço e em cumprimento do plano anual de acom-
panhamento e controlo que deve propor ao órgão executivo;

8) Colaborar e esclarecer os serviços municipais e/ou externos, no
sentido de clarificar os procedimentos correctos que cada um deverá
seguir.

Artigo 48.º

Organização da Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade — SC estão afectos os seguintes servi-
ços:

1) Serviço de contabilidade e execução do Orçamento;
2) Serviço de facturação e pagamentos.

Artigo 49.º

Funções específicas do Chefe de Secção de Contabilidade

Para além das competências funcionais definidas no artigo 17.º
compete ainda ao chefe da SC:

1) Organizar e promover o controlo da execução das actividades a
cargo da secção;

2) Assegurar o registo e respectivo pagamento de facturas e de-
mais compromissos, de acordo com as deliberações da Câmara, e ou
despachos dos superiores hierárquicos;

3) Manter actualizado o registo da receita proveniente do Orça-
mento de Estado, das Finanças, fundos comunitários, cooperação téc-
nica e financeira e ou outras entidades, da responsabilidade da secção;

4) Realizar reconciliações bancárias periódicas à Tesouraria;
5) Conferir e assinar todos os documentos emitidos pela secção de

Contabilidade;
6) Atender e esclarecer terceiros, internos ou externos, sobre ques-

tões específicas da sua vertente de actuação;
7) Controlar e fazer cumprir a assiduidade dos seus funcionários;
8) Promover as publicações a que o serviço está obrigado;
9) Prestar informações contabilísticas periodicamente ao chefe de

divisão.
Artigo 50.º

Secção de Contabilidade — SC

Compete à Secção de Contabilidade:

1) Conferir e cabimentar as propostas de cabimento, elaboradas
pela SAP e elaborar as propostas adicionais necessárias;

2) Elaborar propostas de cabimento no início do ano económico,
e sempre que necessário, relativas a assuntos sujeitos a deliberação de
Câmara;

3) Cumprir os planos de pagamentos aprovados pelo Sr. Presiden-
te da Câmara e efectuar outros pagamentos que sejam expressamente
ordenados pelos superiores hierárquicos;

4) Emitir cheques, apenas quando os pagamentos não possam ser
efectuados por transferência bancária;

5) Manter actualizado o registo da receita da responsabilidade da
Secção;

6) Elaborar, mensalmente, guias de descontos para entrega ao Es-
tado/particulares (Consignadas);

7) Processar os pagamentos dos vencimentos;
8) Manter actualizado o registo de toda a facturação relativa a for-

necedores, empreiteiros e prestadores de serviços, e respectivas con-
tas correntes;

9) Constituir, no início do ano, os fundos de maneio aprovados em
reunião de Câmara, assegurar a sua regularização mensal e elaborar
eventuais propostas de alteração ao Regulamento;

10) Assegurar o tratamento, controlo e conferência diária de da-
dos de todos os serviços emissores, e respectivo encaminhamento de
cópias aos vários serviços;

11) Cumprimento de prazos legais e emissão de documentos obri-
gatórios (diários, mensais, trimestrais, semestrais e anuais), de acordo
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com a legislação em vigor, designadamente, declarações de IRS e de
IVA e informação à ANMP sobre o imposto municipal de sisa;

12 — Fornecer ao GGFCI os elementos necessários à elaboração
dos documentos finais de prestação de contas;

13 — Assegurar o atendimento telefónico e presencial com forne-
cedores e contribuintes.

Artigo 51.º

Serviço de Tesouraria — TES

Compete à Tesouraria — TES:

1) Conferir dos elementos constantes das guias de receita emitidas
pelos vários centros emissores e sua escrituração na conta corrente
de operações de tesouraria;

2) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, incluindo a li-
quidação de juros de mora e outras taxas suplementares;

3) Efectuar a anulação das receitas virtuais;
4) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de devida-

mente autorizadas;
5) Verificar o estado de responsabilidade do Tesoureiro pelos fun-

dos, valores e documentos entregues à sua guarda, através de balanços
periódicos;

6) Controlo de Contas Bancárias, Cheques e Vales Postais;
7) Extracção de certidões de relaxe e respectiva relação;
8) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública ou outras enti-

dades as importâncias devidas, uma vez recebida a necessária ordem
de pagamento;

9) Prestar ao Presidente da Câmara e ao Chefe de Divisão todas as
informações solicitadas;

10) Elaboração de todos os cálculos dos processos respeitantes aos
pagamentos por conta das dívidas em relaxe;

11) Organização de um arquivo paralelo à conta-corrente de todos
os consumidores de água com recibos relaxados.

Artigo 52.º

Notariado Privativo — NP

Compete ao Notário Privativo — NP:

1) Exercer as funções de notário em todos os actos e contratos em
que o Município seja outorgante;

2) Promover os demais actos preparatórios para elaboração e do-
cumentação das escrituras e demais actos notariais;

3) Organização dos maços de documentos respeitantes aos livros
de notas;

4) Organização dos ficheiros das escrituras;
5) Registo dos actos notariais e liquidação e cobrança dos respec-

tivos selos e emolumentos;
6) Remessa, aos serviços competentes, nos termos da Lei, de có-

pias dos contratos e escrituras outorgados.

CAPÍTULO IX

Serviços de apoio técnico-operacional

Artigo 53.º

Divisão de Ambiente e Obras Municipais — DAOM

A organização interna da DAOM compreende:

1) Gabinete de Obras Municipais — GOM;
2) Gabinete de Logística e Armazém — G/SLA;
3) Serviço de Ambiente e Limpeza Urbana — SALU;
4) Serviço de Gestão Florestal e Espaços Verdes — SGFEV;
5) Secção Administrativa de Águas e Saneamento — SAAS.

Artigo 54.º

Atribuições e competências

Compete ao chefe da DAOM:
1 —  Ao nível da direcção;
1.1 — Dirigir os serviços compreendidos na DAOM assegurando a

gestão integrada dos serviços na sua dependência;
2 — Ao nível de coordenação e cooperação:
2.1 — Coordenação do cumprimento do plano de actividades e

orçamento da DAOM e elaboração dos respectivos relatórios de ac-
tividades;

2.2 — Coordenação e elaboração de propostas de instruções, cir-
culares, posturas e regulamentos necessários ao exercício da activida-
de da DAOM;

2.3 — Coordenar a actividade de fiscalização de obras por emprei-
tada e a sua articulação com a DPGU;

2.4 — Coordenação e orientação da actividade da divisão e dos
recursos humanos  e materiais a ela afectos, fornecendo à Câmara
elementos relativos ao funcionamento dos serviços na sua dependên-
cia directa, tendo em vista a elaboração ou revisão de planos anuais;

2.5 — Elaborar ou participar na elaboração de estudos na área das
infra-estruturas, visando a melhoria da eficiência e redução de custos;

2.6 — Coordenar e apoiar a elaboração dos projectos de iniciativa
municipal e intermunicipal;

2.7 — Coordenação das obras de conservação e manutenção dos
equipamentos e de instalações municipais;

2.8 — Cooperar com as entidades públicas e privadas na área do
município, particularmente com as Freguesias.

Artigo 55.º

Funções específicas do chefe da DAOM

Para além das competências funcionais definidas no artigo 15.º
compete ainda ao chefe da DAOM:

1 — Promover a execução de estudos e projectos de apoio à acti-
vidade da divisão;

2 — Promover a emissão de pareceres sobre estudos e planos de
iniciativa da Administração Central, Regional e Local que tenham
incidência no desenvolvimento local e regional;

3 — Programar, coordenar, controlar e executar o desenvolvimento
das acções relativas à sua área de actividade;

4 — Elaborar propostas devidamente fundamentadas, discriminan-
do acções de projecto a desenvolver na autarquia ou a elaborar atra-
vés de encomenda a entidades exteriores;

5 — Acompanhar a execução das obras municipais que se desen-
volvem no concelho;

6 — Participar nas comissões de análise de concursos, elaborando
pareceres, tendo em vista a adjudicação de projectos ou obras muni-
cipais;

7 — Planificar a execução de obras viárias, procedendo ao contro-
lo físico e financeiro da obra;

8 — Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua dependência,
promovendo a sua optimização;

9 — Colaborar ou efectuar estudos relativos à racional exploração
dos serviços, visando a melhoria da eficiência e a redução dos custos
de operação.

10 — Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos e das má-
quinas na sua dependência directa;

11 — Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e viaturas e
propor medidas adequadas;

12 — Efectuar a gestão técnica dos consumos energéticos dos equi-
pamentos e máquinas sob a sua responsabilidade;

13 — Elaborar propostas anuais para a aquisição ou o abate de
viaturas e máquinas, em colaboração com outros serviços;

14 — Garantir o levantamento periódico do estado de conserva-
ção de vias;

15 — Assegurar a conservação, manutenção e funcionamento do
sistema de abastecimento de águas assim como do sistema de drena-
gem de águas residuais, em colaboração com outros serviços;

16 — Elaborar diagnósticos de situação da antiguidade e estado de
conservação das redes e equipamentos, extensão e localização do
património municipal na área de intervenção, grau de atendimento
qualitativo e quantitativo dos serviços prestados à população e custos
dos serviços prestados, em colaboração com outros serviços;

17 — Manter permanentemente actualizadas informações sobre as
diferentes obras em curso, nomeadamente no que se refere a prazos e
custos, individualizados por tipo de despesa, e enviar mensalmente à
DAF mapa devidamente actualizado;

18 — Acompanhar e avaliar a actividade desenvolvida pelas em-
presas inter-municipais no âmbito da valorização e tratamento dos
resíduos sólidos e urbanos produzidos na área do município, bem como
do fornecimento de água e tratamento de água residuais;

19 — Colaborar na definição de medidas de protecção de zonas de
interesse ambiental;

20 — Assegurar, em consonância com outros serviços municipais,
o cumprimento do Plano Director Municipal no que diz respeito às
componentes ambientais;

21 — Promover medidas de controlo e minimização da poluição.

Artigo 56.º

Gabinete de Obras Municipais — GOM

1 — Fiscalizar técnica e financeiramente a execução das empreita-
das, até à sua recepção.

2 — Emitir pareceres, prestar informações e elaborar demais do-
cumentos técnicos que lhe sejam pedidos, ou exigidos por lei, na área
das actividades do Gabinete.
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3 — Elaborar relatórios da actividade das empreitadas e de cada obra
em particular;

4 — Assegurar o controlo e conferência da facturação, nas dife-
rentes fases das obras adjudicadas, resolvendo com os adjudicatários
os erros e omissões dos mesmos;

5 — Submeter à apreciação da Câmara ou do presidente e com a
antecedência devida, a execução de trabalhos a mais ou a menos nas
empreitadas;

6 — Manter permanentemente actualizadas informações sobre as
diferentes obras em curso, nomeadamente no que se refere a prazos e
custos, individualizados por tipo de despesa, e enviar mensalmente à
DAF mapa devidamente actualizado, sob a responsabilidade conjunta
do fiscal da obra e do chefe da DAOM;

7 — Proceder à recepção das obras que o município delibere levar
a efeito por empreitada, elaborando os respectivos autos de recep-
ção;

8 — Fazer cumprir as condições estabelecidas nos cadernos de en-
cargos e projectos de execução;

9 — Informar superiormente em tempo útil todas as ocorrências
verificadas nas obras;

10 — Elaborar os autos de medição, visar as respectivas facturas e
assegurar a respectiva conformidade com os contratos celebrados,
resolvendo com os adjudicatários os erros e omissões dos mesmos;

11 — Comunicar superiormente todos os erros ou omissões que se
verifiquem nos projectos e que obriguem à execução de trabalhos a
mais ou a novas empreitadas;

12 — Exercer todos os procedimentos de fiscalização de obras
municipais em conformidade com a lei vigente;

13 — Assegurar, em colaboração com os sectores do SLA, a ges-
tão, o planeamento e o apoio técnico necessário à execução das obras
municipais por administração directa, racionalizando a utilização de
meios humanos, equipamentos e materiais.

Artigo 57.º

Organização do Gabinete de Logística e Armazém — SLA

O Gabinete de Logística e Armazém — SLA encontra-se dividido
nos seguintes serviços:

1 — Serviço Administrativo – SA;
2 — Serviço de Oficinas Municipais – SOM;
2.1 — Sector de Serralharia;
2.2 — Sector de Electricidade;
2.3 — Sector de Carpintaria;
2.4 — Sector de Pintura.
3 —  Serviço de Construção e Conservação – SCC;
4 —  Serviço de Águas e Saneamento
5 — Serviço de Transportes e Mobilidade – STM;
2.5 — Sector de Reparação e Manutenção de Máquinas e Viaturas

— SRMMV;
2.6 — Sector de Transportes Colectivos - STC;
2.7 — Sector de Máquinas - SM;
2.8 — Sector de Veículos Ligeiros, Pesados e Especiais — SVLPE.

Artigo 58.º

Funções específicas do chefe da GLA

Para além das competências funcionais definidas no artigo 17.º
compete ainda ao chefe da STM:

Organizar e promover o controlo da execução das actividades a
cargo da mesma;

Coordenar a informação interna de apoio à Secção e às unidades
orgânicas;

Coordenar os processos de participação ou reclamação;
Apoiar as Inspecções Externas no que respeita à informação rela-

tiva à Secção;
Conferir e promover a regularização e reforços do fundo de ma-

neio da Secção, nos prazos legais;
Pesquisar toda a Legislação sobre Obras Municipais e Transportes;
Enviar ao chefe de divisão toda a informação sobre as obras muni-

cipais, o estado de conservação da rede viária, da rede de abasteci-
mento de águas e saneamento e do parque de máquinas e viaturas;

 Propor aos superiores hierárquicos alterações que visem a melho-
ria do serviço.

Artigo 59.º

Gabinete de Logística e Armazém — SLA

1 — Compete ao Gabinete de Logística e Armazém:
1.1 — Apoiar a execução das obras municipais que se desenvolvem

no concelho;

1.2 — Disponibilizar dados que permitam efectuar estudos de ren-
tabilidade das máquinas e viaturas e propor medidas adequadas;

1.3 — Proceder ao levantamento periódico do estado de conser-
vação de vias de comunicação municipais;

1.4 — Recolher dados sobre a execução de obras municipais, no-
meadamente no que se refere a prazos e custos, individualizados por
tipo de despesa;

2 — Compete ao Serviço Administrativo:
2.1 — Prestar o apoio administrativo na gestão dos Recursos Téc-

nicos e Humanos do serviço;
2.2 — Apoiar administrativamente a execução das obras munici-

pais que se desenvolvem no concelho mediante entre outras, a utili-
zação da aplicações informáticas adequadas;

2.3 — Apoiar a gestão da rentabilidade das máquinas e viaturas me-
diante entre outras, a utilização da aplicação informática adequada;

2.4 — Proceder à recolha periódica dos dados relativos ao estado
de conservação de vias de comunicação municipais, intervenções
correctivas e de manutenção, introduzindo os dados na aplicação in-
formática adequada;

2.5 — Assegurar a gestão de stocks;
3 — Compete ao Serviço de Oficinas Municipais:
3.1 — Prestar, em matéria de serviços de serralharia, electricidade,

carpintaria e pintura, todo o apoio à realização de iniciativas dos
serviços municipais e demais entidades a quem a Câmara preste cola-
boração;

3.2 — Efectuar a manutenção e exploração dos Postos de Trans-
formação (PT’s), propriedade do município;

3.3 — Assegurar a manutenção dos equipamentos electromecâni-
cos municipais, nomeadamente em captações e centrais elevatórias
de água, em estações elevatórias de esgotos e no Parque Desportivo
Municipal;

4 — Compete ao Serviço de Construção e Conservação:
4.1 — Construção e conservação de vias, estacionamentos e ou-

tros espaços pavimentados;
4.2 — Colocar nova sinalização conforme solicitação de serviços

e entidades externas, conservar e manter a sinalização existente;
4.3 — Conservação e manutenção dos edifícios municipais e de todo

o parque escolar municipal;
5 — Compete ao Serviço de Águas e Saneamento:
5.1 — Fornecer todos os elementos necessários à actualização sis-

temática dos cadastros gerais e parciais da rede de abastecimento de
água e de drenagem de águas residuais;

5.2 — Executar a construção ou prolongamento de redes de abas-
tecimento de água e de drenagem de águas residuais e respectivos ra-
mais;

5.3 — Proceder à conservação e manutenção das redes e ramais de
abastecimento de águas e de drenagem de águas residuais;

5.4 — Assegurar e controlar a qualidade da água de abastecimento
público;

5.5 — Detectar e participar as fraudes de consumo de água;
5.6 — Informar sobre factos ou situações anómalas de consumos;
5.7 — Assegurar a gestão, conservação, manutenção, funcionamento

e qualidade do sistema de abastecimento de águas e do sistema de dre-
nagem de águas residuais;

5.8 — Proceder à actualização sistemática dos cadastros gerais e
parciais da rede de abastecimento de águas, de drenagem de águas re-
siduais e de resíduos sólidos urbanos;

5.9 — Promover e assegurar o funcionamento e manutenção do
Sistema de Telegestão das Águas de Abastecimento;

5.10 — Dar apoio à formação interna dos operadores de estações
elevatórias de águas e esgotos.

6 — Compete ao Serviço de Transportes Municipais:
1 — Gerir o parque de viaturas municipais, ao nível das máquinas,

dos transportes colectivos e dos veículos ligeiros, pesados e especiais;
2 — Proceder à programação da actividade da frota de acordo com

as rotinas estabelecidas e as solicitações dos outros serviços munici-
pais;

3 — Proceder à elaboração do cadastro do motorista;
4 — Recolher diariamente os discos de tacógrafo, proceder à sua

leitura e analisar os tempos de paragem e de forma de condução;
5 —  Zelar pelo bom estado de conservação das viaturas na sua

dependência;
6 — Prover à gestão do abastecimento de combustíveis e lubrifi-

cantes indispensáveis ao funcionamento do parque de máquinas;
7 — Proceder ao registo dos acidentes, elaborando os relatórios

contendo a informação dos custos resultantes da reparação de danos
(próprios e de terceiros), bem como apurar as eventuais causas;

8 — Controlar a situação dos documentos necessários à circulação
das viaturas e máquinas;

9 — Elaborar os autos de recepção de equipamentos;
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10 — Manter em condições de operacionalidade as viaturas e os
equipamentos mecânicos do município e, assegurar a elaboração de
listagens de viaturas e máquinas dados como incapazes, para que pos-
sam ser abatidos;

11 — Assegurar a elaboração regular da lista de todos os materiais
referentes ao sector, dados como incapazes, para que ser abatidos;

12 — Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máquina
ou viatura;

13 — Programar e proceder, em consonância com outros servi-
ços, às lavagens e lubrificação de viaturas e máquinas, mantendo em
condições de operacionalidade todo o equipamento adstrito à estação
de serviço;

14 — Promover a utilização racional dos materiais existentes;
15 — Solicitar as reparações necessárias às oficinas exteriores;
16 — Emitir pareceres, prestar informações e elaborar demais do-

cumentos técnicos que lhe sejam pedidos, ou exigidos por lei, na área
da sua actividade.

Artigo 60.º

Organização do Serviço de Ambiente
e Limpeza Urbana — SRSLU

O Serviço de Ambiente e Limpeza Urbana — SALU encontra-se
dividido nos seguintes sectores:

1) Sector de Ambiente — SA;
2) Sector de Resíduos Sólidos — SRS;
3) Sector de Limpeza Urbana — SLU.

Artigo 61.º

Serviço de Ambiente e Limpeza Urbana — SALU

Compete ao Serviço de Ambiente e Limpeza Urbana — SALU:
1 — Gerir os recursos humanos afectos ao serviço;
2 — Proceder à gestão, manutenção e conservação da maquinaria,

equipamento e ferramentas afectos ao sector;
3 — Assegurar a limpeza manual e mecânica e lavagem de vias e

espaços públicos;
4 — Assegurar a limpeza e desobstrução de fontes, bebedouros,

reservatórios, aquedutos, condutas e canalizações de rede de água;
5 — Promover a recolha de veículos abandonados nos espaços

públicos, participar no processo de venda por hasta pública e desen-
volver os demais procedimentos de acordo com a legislação em vi-
gor;

6 — Assegurar o bom funcionamento dos cemitérios municipais;
7 — Assegurar a limpeza de todos os edifícios onde funcionem

serviços afectos à autarquia;
8 — Assegurar a limpeza e manutenção das instalações sanitárias

públicas;
9 — Assegurar a limpeza e manutenção dos edifícios municipais;
10 — Propor a aquisição e assegurar a instalação e manutenção de

equipamentos de higiene e limpeza;
11 — Assegurar a recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

produzidos na área do município;
12 — Proceder à actualização sistemática dos cadastros gerais e

parciais da rede de recolha de resíduos sólidos urbanos;
13 — Assegurar a limpeza da Vila de Óbidos e dos espaços envol-

ventes;
14 — Acompanhar e avaliar a actividade desenvolvida pela RESI-

OESTE no âmbito da valorização e tratamento dos resíduos sólidos e
urbanos produzidos na área do município;

15 — Garantir a distribuição de contentores, papeleiras e ECOPON-
TOS assim como a sua respectiva manutenção e conservação;

16 — Assegurar a limpeza e manutenção dos parques de merendas,
praias e zonas envolventes;

17 — Programar, desenvolver, executar e coordenar acções de sen-
sibilização e educação ambiental;

18 — Desenvolver iniciativas de promoção ambiental de âmbito
municipal, nacional ou internacional;

19 — Desenvolver e fomentar actividades de recreação e lazer
através do aproveitamento de espaços naturais, tais como rios, lagos
pinhais entre outros;

20 — Colaborar na definição de medidas de protecção de zonas de
interesse ambiental;

21 — Colaborar na fiscalização com o objectivo de assegurar a
protecção e preservação do ambiente;

22 — Participar em todos os projectos e iniciativas relacionados
com a protecção ambiental;

23 — Assegurar, em consonância com outros serviços municipais,
o cumprimento do Plano Director Municipal no que diz respeito às
componentes ambientais;

24 — Promover medidas de controlo e minimização da poluição;

25 — Emitir parecer, apoio ao licenciamento e fiscalização sobre
actividades de exploração de inertes;

26 — Participar na avaliação dos impactes ambientais de empre-
endimentos urbanísticos e outros projectos municipais, públicos e
privados, que pela sua natureza ou dimensão venham influenciar di-
recta ou indirectamente a qualidade de vida do município;

27 — Dar parecer sobre a construção, modificação ou reestrutura-
ção nas áreas de intervenção do sector;

28 — Pugnar pela qualidade do serviço prestado pelas empresas
concessionárias de serviços públicos na área do município, particular-
mente no âmbito do protocolo estabelecido com estas empresas;

29 — Recolher, compilar, tratar e actualizar os elementos técnico-
-estatisticos relativos a cada sistema afecto ao sector;

30 — Elaborar diagnósticos da situação dos vários sistemas afectos
ao sector;

31 — Cooperar na implementação do Sistema de Informação Ge-
ográfica fornecendo a informação afecta ao sector.

Artigo 62.º

Organização do Serviço de Gestão Florestal e Espaços
Verdes — SGFEV

Ao Serviço de Gestão Florestal e Espaços Verdes do Município de
Óbidos, estão afectos os seguintes sectores:

1 — Gabinete Técnico Florestal;
2 — Sector de Espaços Verdes Municipais.

Artigo 63.º

Serviço de Gestão Florestal e Espaços Verdes — SGFEV

Compete ao Serviço de Gestão Florestal e Espaços Verdes — SGFEV:
1 — Garantir o funcionamento e a gestão do Gabinete Técnico

Florestal, tendo como principal tarefa a actualização e implementa-
ção do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios e o
Plano Operacional Municipal;

2 — Programar, desenvolver, executar e coordenar acções de sen-
sibilização e educação florestal orientada para a utilização de espécies
autóctones;

3 — Assegurar em consonância com outros serviços municipais, o
cumprimento do Plano Director Municipal no que diz respeito às
componentes florestais

4 — Emitir pareceres sobre o licenciamento de acções de floresta-
ção, reflorestação e alterações do relevo;

5 — Participar na avaliação dos impactes ambientais de empreen-
dimentos urbanísticos e outros projectos municipais, públicos e pri-
vados, que pela sua natureza ou dimensão venham influenciar directa
ou indirectamente a mancha florestal do município;

6 — Desenvolver e fomentar actividades de recreação e lazer atra-
vés do aproveitamento de espaços florestais, tais como matas, bos-
ques, pinhais entre outros;

7 — Gerir as equipas de jardineiros municipais assim como o acom-
panhamento de execuções efectuadas por empresas externas nos es-
paços municipais;

8 — Promover a construção, remodelação e manutenção dos es-
paços verdes, parques e jardins municipais;

9 — Assegurar a conservação dos espaços verdes, nomeadamente
plantações, podas e limpezas, tratamentos fitossanitários e regas;

10 — Garantir o funcionamento e a gestão do viveiro municipal,
assim como a reprodução de plantas de exterior;

11 — Assegurar a gestão, conservação, manutenção e funcionamen-
to do Complexo Desportivo, no que se refere ao relvado principal e
espaços verdes envolventes.

12 — Cooperar na implementação do Sistema de Informação Ge-
ográfica fornecendo a informação afecta ao serviço.

Artigo 64.º

Secção Administrativa de Águas e Saneamento — SAAS

Compete à Secção Administrativa de Águas e Saneamento — SAAS:
1 — Organizar os processos e proceder à emissão de contratos de

consumo de água e executar todas as alterações aos registos dos con-
sumidores;

2 — Efectuar o atendimento público bem como o controlo e aná-
lise das reclamações escritas e orais;

3 — Manter actualizado o arquivo geral dos serviços e proceder ao
tratamento e divulgação dos dados estatísticos;

4 — Proceder à liquidação dos valores cobrados pelos bancos, CTT,
multibanco e outros agentes e efectuar o processamento das respec-
tivas receitas eventuais;

5 — Proceder à recepção, tratamento e arquivo dos diferentes da-
dos a serem introduzidos nos ficheiros;
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6 — Executar todas as acções que concorram para o bom desen-
volvimento e funcionamento da rotina da água;

7 — Preparar e controlar o sistema de cobrança por transferência
bancária;

8 — Proceder à cobrança da facturação de água e promover a presta-
ção, controlo e emissão de certidões de dívida e das respectivas listagens;

9 — Gerir o ficheiro de parâmetros de rotina de águas;
10 — Proceder ao controlo das liquidações e cobranças efectuadas;
11 — Promover a recepção e liquidação dos processos de ramais

domiciliários de água e acompanhar o seu desenvolvimento;
12 — Promover a liquidação das reparações de danos causados na

rede de abastecimento de água e esgotos por particulares;
13 — Proceder ao tratamento técnico-administrativo de pedidos

de ramais, limpeza de fossas e vistorias aos ramais de esgoto;
14 — Executar todas as acções administrativas relacionadas com o

serviço prestado ao munícipe/utilizador quanto a saneamento e res-
pectivas liquidações dos serviços executados;

15 — Efectuar a pesquisa e gerir os elementos necessários ao re-
gisto de novos consumidores;

16 — Proceder ao tratamento e controlo dos pedidos de pagamen-
tos em prestações relativos a débitos de águas e esgotos;

17 — Cooperar com outros serviços na resolução de problemas
concernentes ao abastecimento de águas e à drenagem de esgotos;

18 — Atendimento e registo dos valores de leitura fornecidos pe-
los consumidores por via telefónica ou por postal de auto-leitura;

19 — Preparação, correcção e encaminhamento do serviço dos lei-
tores para os diferentes sectores e controlo da respectiva realização;

20 — Manutenção e actualização do ficheiro dos locais de consumo;
21 — Codificação, classificação e controlo das zonas de cobrança

e sua esquematização para o serviço externo;
22 — Promover a realização das leituras de consumo;
23 — Preparar, analisar e introduzir o sistema de leituras;
24 — Preparar a emissão dos suportes informáticos que permitem

efectuar a emissão da factura/recibo;
25 — Assegurar a abertura e interrupção de fornecimento de água,

bem como efectuar as baixas oficiosas dos contadores de abasteci-
mento de água;

26 — Assegurar o movimento de contadores incluindo a sua mon-
tagem, substituição, reparação e aferição;

27 — Efectuar a análise e preparação de propostas, com vista à
melhoria do serviço externo;

28 — Zelar pelo cumprimento de regulamentos, posturas e demais
normas em vigor no âmbito da fiscalização de leitura de contadores
de consumo;

29 — Detectar e participar as fraudes de consumo de água;
30 — Proceder à informação e verificação do fundamento das re-

clamações dos consumidores;
31 — Informar sobre factos ou situações anómalas de consumos;
32 — Elaborar relatórios da actividade da sua área.

Artigo 65.º

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística — DPGU

No âmbito das atribuições e competências que a lei confere ao
município compete à DPGU:

1 — Ao nível da direcção;
1.1 — Dirigir os serviços compreendidos na DPGU assegurando a

gestão integrada dos serviços na sua dependência;
2 — Ao nível de coordenação e cooperação:
2.1 — Coordenação do cumprimento do plano de actividades e

orçamento da DPGU e da elaboração dos relatórios de actividades;
2.2 — Coordenação e elaboração de propostas de instruções, cir-

culares, posturas e regulamentos necessários ao exercício da activida-
de da DPGU;

2.3 — Coordenação e orientação da actividade da divisão, seus re-
cursos humanos e materiais a ela afectos, fornecendo à Câmara ele-
mentos relativos ao funcionamento dos serviços na sua dependência
directa, tendo em vista a elaboração ou revisão de planos anuais;

2.4 — Elaborar ou participar na elaboração de estudos na área das
infra-estruturas, visando a melhoria da eficiência e redução de custos;

2.5 — Coordenar e apoiar a elaboração dos projectos de iniciativa
municipal e intermunicipal;

2.6 — Cooperar com as entidades públicas e privadas na área do
município, particularmente com as Freguesias.

Artigo 66.º

Atribuições e competências

Compete ao chefe da DGPU:
1 — Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos e equipa-

mentos na sua dependência directa, visando a sua optimização;

2 — Propor a constituição de comissões técnicas necessárias ao
cumprimento da legislação em vigor;

3 — Promover a execução de vistorias e elaboração dos respecti-
vos autos para efeitos de emissão de licenças de utilização;

4 — Promover a verificação de que os edifícios satisfazem os requisi-
tos legais para a sua constituição em regime de propriedade horizontal;

5 — Promover a execução de estudos e projectos de apoio à acti-
vidade da divisão;

6 — Promover a emissão de parecer sobre pedidos loteamentos,
obras particulares, de publicidade e ocupação de via pública;

7 — Coordenar e promover o levantamento, tratamento, sistema-
tização e divulgação de informações e dados estatísticos necessários
para a caracterização do município;

8 — Promover a emissão de pareceres sobre estudos e planos de
iniciativa da Administração Central, Regional e Local que tenham
incidência no desenvolvimento local e regional;

9 — Promover os procedimentos necessários à elaboração de
PMOT’s e outros estudos garantindo o acompanhamento dos mes-
mos até à sua publicação e assegurando a a monitorização dos mes-
mos durante a sua vigência;

10 — Executar projectos, sinalização e circulação de âmbito e ini-
ciativa municipais;

11 — Participar nas comissões de análise de concursos, elaborando
pareceres, tendo em vista a adjudicação de projectos de obras de infra-
-estruturas municipais.

Artigo 67.º

Organização interna da Divisão de Planeamento e Gestão
Urbanística — DPGU

Para o desempenho das suas funções específicas, a organização
interna da DPGU compreende:

1 — Gabinete Técnico — GT;
2 — Gabinete de Gestão do Património Histórico — GGPH;
3 — Gabinete de Planeamento — GP;
4 — Secção de Loteamentos e Obras Particulares — SLOP;
5 — Serviço de Fiscalização de Obras Particulares — SFOP.

Artigo 68.º

Gabinete Técnico

1 — O Gabinete Técnico integra o Serviço de Arquitectura e En-
genharia, o Serviço de Topografia e Cadastro, Serviço de Desenho e
Serviço de Reprografia.

2 — Compete ao Gabinete Técnico:
2.1 — Elaborar projectos, efectuar estudos e/ou análises e dar pa-

receres que envolvam componentes eminentemente técnicas, a um
nível de especialização elevado, nas diversas áreas da arquitectura e
da engenharia;

2.2 — Realização de vistorias e avaliações;
2.3 — Executar projectos de desenho técnico, efectuar levantamen-

tos topográficos e outros, implantações, cálculos técnicos, medições
e orçamentos;

2.4 — Promover a execução informatizada dos serviços efectuados
no gabinete, numa perspectiva de optimização de recursos e resultados;

2.5 — Assegurar a reprodução de plantas de localização, processos ou
outros documentos solicitados, quer pelos serviços, quer pelos cidadãos;

2.6 — Emitir pareceres, prestar informações e elaborar demais
documentos técnicos que lhe sejam pedidos, ou exigidos por lei;

2.7 — Apoiar e executar operações de desenho técnico, cartográ-
fico e de preenchimento de bases de dados de modo a complementar
a manutenção e actualização os sistemas existentes ou a criar, em
colaboração com o SIG;

2.8 — Proceder à verificação e correcção das medições e orçamen-
tos de projectos executados por outras entidades.

2.9 — Apreciar as consultas prévias de loteamento, emitindo re-
comendações técnicas quando às soluções a apresentar nos projectos
de execução da rede viária que condicionem as opções urbanística;

2.10 — Apreciar projectos de arruamento com vista à fundamen-
tação das decisões municipais, tendo em conta a integração dessas
infra-estruturas na rede municipal;

2.11 — Apreciar telas finais de projectos de infra-estruturas (rede
viária) e participação nas recepções provisórias e definitivas de obras
municipais ou promovidas no âmbito de loteamentos privados.

Artigo 69.º

Gabinete de Gestão do Património Histórico — GGPH

Compete ao Gabinete de Gestão do Património Histórico:
1 — Desenvolver estudos e organizar grupos de trabalho e investi-

gação com vista à obtenção de informação técnica e científica na
área do Património Histórico do Concelho de Óbidos;
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2 — Instruir processos de classificação patrimonial;
3 — Elaborar inventários e cartas de Património, em colaboração

com o SIG;
4 — Prestar apoio na gestão urbanística e patrimonial;
5 — Elaborar propostas de regulamentos e instrumentos de con-

trolo no seu âmbito de intervenção;
6 — Articular acções e projectos com os restantes serviços da au-

tarquia, entidades terceiras e propor o estabelecimento de protocolos
de cooperação ao nível do Património Histórico;

7 — Apresentar propostas de programa anual, bem como linhas de
desenvolvimento a médio e longo prazo;

8 — Executar o plano de actividades aprovado;
9 — Criar dinâmicas de pedagogia patrimonial, fomentando a par-

ticipação dos diversos agentes da comunidade;
10 — Gerir os serviços, recursos humanos e equipamentos adstri-

tos;
11 — Elaborar relatórios de actividades e tratamento de estatísti-

cas.
Artigo 70.º

Gabinete de Planeamento — GP

Compete ao Gabinete de Planeamento — GP:
1 — Conceber e propor estudos e projectos na área urbanística,

paisagística, de ordenamento do património natural, construído e
ambiental;

2 — Promover a qualidade dos serviços prestados, em termos de
Gestão Urbana, na observância da legislação e demais regulamentos
em vigor;

3 — Disponibilizar, desde que existam, todos os elementos neces-
sários, para cedência a gabinetes privados ou institucionais;

4 — Apoiar tecnicamente o município no que se refere ao relacio-
namento com as empresas públicas e privadas, prestadoras de servi-
ços à população do município, ao nível do fornecimento energético,
telecomunicações, transportes e outros serviços;

Artigo 71.º

Organização da Secção de Loteamentos e Obras
Particulares — SLOP

À Secção de Loteamentos e Obras Particulares — SLOP estão afec-
tos os seguintes serviços:

1 — Serviço de atendimento e informação ao cidadão;
2 — Serviço de Gestão de Processos de Licenciamento;
3 — Serviço de Arquivo.

Artigo 72.º

Funções específicas do chefe da Secção de Loteamentos
e Obras Particulares — SLOP

Compete ao chefe da Secção de Loteamentos e Obras Particula-
res — SLOP:

1 — Gerir os serviços, recursos humanos e equipamentos adstritos;
2 — Promover e assegurar a organização e controlo de instrução

dos processos de obras de construção civil, loteamentos e obras de
urbanização particulares, informações prévias, vistorias, pedidos de
licença ou autorizações, de edificações e utilizações;

3 — Promover o cumprimento e seguimento de todos os actos
administrativos relacionados com a actividade da secção (ofícios,
notificações, alvarás de licença e outros);

4 — Promover a elaboração de estatísticas relacionadas com a
actividade da secção e fornecê-las aos organismos oficiais quando tal
estiver legalmente estabelecido;

5 — Assegurar a compilação e distribuição pelos serviços da Divi-
são de Planeamento e Gestão Urbanística, da legislação, das actas dos
órgãos municipais e das publicações técnicas;

6 — Promover a boa utilização do equipamento informático e res-
pectivas aplicações, bem como a divulgação dos dados que se revelem
de interesse para outros serviços.

Artigo 73.º

Secção de Loteamentos e Obras Particulares — SLOP

Compete à Secção de Loteamentos e Obras Particulares — SLOP:
1 — Garantir o atendimento dos cidadãos e o correcto registo e

encaminhamento dos processos relacionados com obras particulares
e loteamentos;

2 — Garantir a emissão de licenças, alvarás, plantas topográficas,
certidões e outros documentos relativos à secção;

3 — Assegurar o desenvolvimento administrativo de todos os pro-
cessos, nomeadamente, na recolha de pareceres, nas notificações, nos
averbamentos e demais expediente inerente;

4 — Elaborar mapas e estatísticas legalmente exigidas;
5 — Registar informaticamente os processos e respectivo arquivo

anual;
6 — Prestar informações e elaborar documentos que sejam solici-

tados pelos superiores hierárquicos, nas actividades da secção;
7 — Compilar e distribuir pelos serviços da Divisão de Planeamen-

to e Gestão Urbanística, a legislação, as actas dos órgãos municipais
e as publicações técnicas;

8 — Prestar o apoio administrativo necessário aos restantes servi-
ços da DPGU.

Artigo 74.º

Serviço de Fiscalização de Obras Particulares — SFOP

Compete ao Serviço de  Fiscalização de Obras Particulares — SFOP:
1 — Fiscalizar todas as obras particulares;
2 — Verificação e confirmação das marcações e referências que

conduzem à correcta implantação da obra;
3 — Verificar se os trabalhos executados, estão em conformidade

com o projecto aprovado e licenciado;
4 — Dar execução e cumprimento aos despachos do executivo

camarário e superiores hierárquicos;
5 — Prestar informações à Câmara e ao Chefe de Divisão, no

âmbito da fiscalização de obras, sobre queixas e averbamentos;
6 — Elaborar informações escritas para emissão de certidões de

Freguesia e do Regulamento Geral de Edificações e Urbanizações;
7 — Acompanhar os técnicos responsáveis pelas obras, sempre que

sejam solicitados esclarecimentos e verificadas anomalias ou incor-
recções;

8 — Participar nas Reuniões Camarárias;
9 — Colaboração e apoio à Fiscalização Municipal;
10 — Prestar esclarecimentos aos Munícipes no âmbito das suas

competências.

CAPÍTULO IX

Disposições comuns

Artigo 75.º

Apoio técnico

1 — Podem ser criadas, por deliberação de Câmara, estruturas de
apoio de técnico às divisões ou gabinetes, compostos por pessoal de
carreira técnica superior, técnico ou técnico profissional.

2 — Os apoios técnicos criados ficam na dependência das estrutu-
ras hierárquicas onde se integram.

3 — Os apoios técnicos podem contar ainda com a colaboração de
consultores em regime de prestação de serviços.

4 — Aos apoios técnicos compete:
4.1 — Prestar apoio técnico geral às respectivas unidades orgâni-

cas;
4.2 — Elaborar estudos e propostas e emitir pareceres e informa-

ções técnicas no âmbito da respectiva unidade orgânica;
4.3 — Coordenar projectos de especial complexidade no âmbito da

respectiva unidade orgânica.

Artigo 76.º

Apoio administrativo

1 — Na dependência das diversas estruturas orgânicas — departa-
mento, divisões e gabinetes — existirão sub-unidades administrativas
sujeitas à disciplina dos serviços em que se integram e à dependência
hierárquica das respectivas chefias.

2 — Compete aos apoios administrativos:
2.1 — Assegurar a recepção e a emissão do expediente da respec-

tiva unidade orgânica;
2.2 — Assegurar o arquivo do expediente e outra documentação da

respectiva unidade orgânica;
2.3 — Proceder à contabilização dos custos das acções ou obras

executadas pela respectiva unidade orgânica e informar os serviços
requisitantes;

2.4 — Assegurar o atendimento ao público no âmbito da respecti-
va unidade orgânica;

2.5 — Secretariar o responsável pela respectiva unidade orgânica;
2.6 — Secretariar as reuniões realizadas no âmbito da respectiva

unidade orgânica;
2.7 — As sub-unidades administrativas de apoio administrativo ao

departamento, divisões ou gabinetes quando não constituam secções,
poderão ser chefiadas por chefes de secção, ou coordenadas por outro
funcionário administrativo mediante de despacho do presidente da
Câmara.
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Artigo 77.º

Responsáveis por gabinete, secções, serviços e sectores

1 — A designação dos responsáveis por gabinetes, secções, servi-
ços ou sectores, quando não recaia em pessoal de chefia, deve ter a
anuência do funcionário em causa e não confere qualquer acréscimo
remuneratório;

2 — A designação dos responsáveis referidos no número anterior
compete ao presidente da Câmara.

Artigo 78.º

Certidões

1 — As certidões a que alude o artigo 63.º do Código do Procedi-
mento Administrativo são emitidas pelo funcionário que tenha à sua
guarda os documentos em causa, entendendo-se como tal o chefe de
secção, nas secções, e os responsáveis pelos gabinetes, serviços, sec-
tores ou sub-unidades de apoio administrativo, nos restantes casos.;

2 — As competências dos superiores hierárquicos abrangem as dos
funcionários sob a sua dependência, pelo que é reconhecido igualmen-
te aos primeiros a competência para certificar;

3 — Nas situações previstas no artigo 64º do referido Código a
emissão de certidão depende de prévio despacho do dirigente da uni-
dade orgânica respectiva.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 79.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões deste Regulamento Interno serão resolvidas
pela Câmara Municipal.

Artigo 80.º

Complemento e especificação das actividades e funções previstas

A enumeração das actividades e tarefas dos serviços e das funções
correspondentes aos cargos de direcção e de chefia ou equiparados

não tem carácter taxativo, podendo, uma e outras, ser especificadas
ou complementadas por outras de complexidade e responsabilidade
equiparáveis, mediante despacho do presidente, no quadro dos seus
poderes de superintendência ou deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 81.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação no Diário da República.

Artigo 82.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga o aprovado pela Assembleia Mu-
nicipal em 28 de Fevereiro de 2007.

O presente Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal em
6 de Agosto de 2007 e pela Assembleia Municipal em 29 de Agosto
de 2007.

3 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Telmo Henri-
que Correia Daniel Faria.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS

Aviso n.º 18 639-D/2007

Adjudicações de obras públicas efectuadas
no ano de 2006

Susana de Carvalho Amador, Jurista, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Odivelas, faz público, nos termos do artigo 275.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que durante o ano de 2006, foram
adjudicadas as obras constantes da relação anexa, com indicação dos
valores de adjudicação, forma de atribuição e respectivos adjudicatá-
rios:

Tipo de procedimento Designação da empreitada 
Data da 

adjudicação 
Adjudicatário Valor s/ IVA (euros)

     
Ajuste directo Escola EB1/JI Cesário Verde-Caneças / Substituição 

do pavimento do ginásio 
02-01-06 Cofan, Ldª 21.286,50 

Ajuste directo Remodelação da Iluminação Exterior da Escola EB1 
Maria Máxima Vaz  

19-01-06 HARL, Ldª 2.980,90 

Ajuste directo EB 1º ciclo de Caneças-Substituição de pavimento 
nas salas de aula do pavilhão  

19-01-06 Engidomus, Ldª 3.425,30 

Ajuste directo Recuperação de muro de suporte e escadaria na rua 
Egas Moniz, em Odivelas  

20-01-06 Pavilancil, Ldª 12.328,63 

Ajuste directo Reparações eléctricas diversas no Pavilhão do Bairro 
Olaio 

20-01-06 Somoluz, Ldª 2.430,00 

Ajuste directo Colocação de Multibanco na Biblioteca D.Dinis 13-02-06 Adlis, Ldª 470,71 
Ajuste directo Cobertura para as máquinas de insuflação e 

climatização da piscinas Municipal de Odivelas  
16-02-06 Cofan, Ldª 14.860,00 

Ajuste directo Colocação de estores na Escola EB nº1 Ciclo Maria 
Máxima Vaz 

02-03-06 Cofan, Ldª 6.832,00 

Ajuste directo Cemitério de Odivelas-Beneficiação do Edificio dos 
Balneários/Vestiário e Execução de ramal de ligação 
à instalação de lavagem de ossos e capela 

02-03-06 Engidomus, Ldª 4.976,50 

Ajuste directo Construção de Acesso ao Estacionamento da Quinta 
da Memória  

08-03-06 Armando Cunha, S A 9.333,00 

Ajuste directo Escola EB1/JI Maria Lamas-Fecho de Zonas Sujas 16-03-06 Engidomus, Ldª 4.272,00 
Ajuste directo Remodelação das instalações sanitárias da escola 

EB1 da Pontinha 
17-03-06 Gualdim Nunes da Silva, Ldª 1.221,25 

Ajuste directo Remodelação instalação eléctrica da Casa de Apoio à 
Jardinagem na Ramada-Serra de Amoreira  

17-04-06 HARL, Ldª 1.133,00 

Ajuste directo Alteração do passadiço sobre a recepção e 
encerramento da ligação entre as alas Sul e Nascente 
da Quinta da Memória  

19-04-06 Cofan, Ldª 7.892,34 

Ajuste directo Concepção e execução de muro de suporte nos 
Campos de Ténis do Parque Desportivo 25 de Abril, 
na Póvoa St. Adrião  

24-05-06 Adlis, Ldª 14.848,69 

Ajuste directo Reparação da zona de acostagem na Av. Dinis para 
transportes públicos, junto ao nº 47, Odivelas  

24-05-06 Pavilancil, Ldª 12.861,72 

Ajuste directo Colocação de um tapete betuminoso na Rua 1º Maio, 
na Pontinha  

02-06-06 Tecnisan, S A 1.440,00 




